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Descrição do protocolo

Contratação de empresa para fomecimento de Projetos Pedagógicos para as Escolas de Educação lnfantil, visando
atender a demanda dos alunos matricuÍados na Rede Municipal de Ensino.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1-Para aoesso a tramitação prooessual do documento acima, deverá ser informado na tela de consuha o CPF, em se tratando
de pessoa Íísica, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2 - O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO : 2022.12.19.001 2 - PREFEmTRA úU I tClplr- DE TTAPECURU{ilRI r
Seton Secretada Municiral de Educaçáo - SEn ED
DescÍiçáo: Conffiação de êmpresá para foíneciÍnento de PÍcielos Pedagogicos para as Escolas de
EducaÉo lnÍanlil, úsando atênder a demanda dG alunos mãticuhdos na Rede Munkipal de Ensino.
Link htps:/Áivww.apÍc*mlo.coÍn.btfÍtapedrrumirim/protmlo2806
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PREFEITT]RA MIJNICIPAL DE ITAPECURU.MTRIM

SECRETARIA MTJNICIPAL DE EDUCAÇÃO

oOO, 0

Memorando n" 00E612022

Itapecuru Mirim, 2l de novembro de2022.

De: Mario de Nazaré dos Santos Dias
Superintendente Técnica de Planos e Programas Educacionais

Para: Maria de Nazpré FerrazTomaz
Secretária Municipal de Educação

Seúora Secretrária,

Como forma de melhorar a processo de ensino e aprendizagem, principalmente nos

primeiros anos da educação e ainda promover a democratbaçio e acesso a brinquedos educativos e

à leitura, de forma pedagógica e institucional, seguindo parâmetos e diretrizes para seu bom

funcionamento, gostaríamos de implanf.r no ano letivo z}z3,Projetos Pedagógicos para as Esçolas

de Educação Infantil, a saber:

{ PROJETOBRINQUEDOTECA;

{ PROJETO ESTIMULAIITDO;

{ PROJETOLERE SONHAR;

Tais projeto são produzidos de forma exclusiva e poderão ser adquiridos com recursos

do Fundeb VAAT, recurso utilizado para investimentos, principalmente na modalidade Educação

Infantil. Estamos enviando em anexo, nosso projeto para implantagão.

Atenciosamente,

Maria de Santos Dias
SuperintendenÍe de Ensino e Supenisõo Escolar

8l Rua Senador Benedirto Lefre, Stl, Centro - 1tapflru-ltriÍnft,lA, CEP: 65.485{00, FONETFAX: (98)346}1472
E-mail: sec.educacao(ôma.qov. br
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PREFEITTJRA MTJNICIPAL DE ITAPECI'RU.MIRIM

SECRETARIA MT]NICIPAL DE EDU
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Projetos pedagógicos apresentam um novo papel na sociedade, inclusive educacional,

não podendo Íicar mais isolado e estático, e sim, tabalhar no desenvolvimento de ambientes que

promovÍrm a capacidade do aluno no acesso a informação e produção de novos conhecimentos.

Nesse contexto a brinquedoteca esLí inserida no processo de ensino-aprendizagem, pois

sua função pedagógica estrá relacionada a desenvolver o pesquisador, por meio da pesquisa escolar e

do tabalho intelectual, proporcionando ao educando meios para melhor desempenhzu seus papéis

sociais. A criação desses espaços é uma ação em prol da leitura, do incentivo à criação do gosto e

hábito de ler, bem como uma ação cultural com vistas a favorecer o entendimento da identidade do

cidadão no espaço onde vive. Ademais à biblioteca escolar compete não somente lidar com as

demandas do aluno, mas, sobretudo, atuar no contexto do projeto político-pedagógico da escola

através do trabalho conjunto com o professor e a gestÍlo escolar.

No âmbito das políticas públicas, a base nacional comum curricular (9 BNCC),

constituem o documento norteador das propostas curriculares das escolas de educação básica,

expõem que, a biblioteca escolar é *[...] a primeira das condições favoráveis para a formação de

bons leitores, ao lado do acervo de classe e das atividades de leitura". De fato, a existência da

biblioteca escolar infere positivamente na qualidade do processo de ensino-aprendizagem.

Na esfera Legal, temos a Lei no 12.244, que dispõe sobre a universalização das

bibliotecas nas instituições de ensino do País:

2 OBJETTVOS

2.1 Geral

Implantar nas escolas da Rede do Município de ITAPECURU MIRIM/I{A um Espaço

a afim de, promover a democratizaçío e acesso a brinquedos educativos e à leifura, de forma

pedagógica e institucional, seguindo parâmetros e diretrizes para seu bom funcionamento.

2.2 EspecíÍicos

a) Promover a integração das atividades contidas na proposta pedagógicas da escola com

as ações desenvolvidas nas Bibliotecas;

E Rua Senador Benedih l-eib, S/N, Centro - ltapecurufrfrim/lrlA, CEP: 65.4E5400, FONE/F/ü: (98) 3463-Í472
Êmail: sec.educacao@ma.qov.br
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PREFEITURA MTJNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
SECRETARIA MTJNIICIPAL DE

b) Disponibilizar de forma criativa e didática o acervo de livros em espaço próprio para

formação da biblioteca;

c) Facilitar o uso dos livros como ferramenta de pesquisa para realização de atividades

proposta pelos professores;

d) Criar parâmetros norteadores para que as escolas possam seguir e assim poder fazer

desse organismo, espaço de interação, acessibilidade, criatividade e não de abandono;

e) Distribuir o material adquirido pela Secretaria de Educação através de compra, doação e

mesmo os recebidos pelo Governo Federal afiavés do Programa Nacional Biblioteca na

Escola;

f) Realizar ações culturais utilizando do espaço da biblioteca, tais como: concurso de

redação, concursos literários, oficinas, debates, hora do conto, semana do livro, exposições e

etc., tornando-a um espaço dinâmico e articulado, levando os alunos, usuários ou não, a

participar da Bibliotecq formando cidadãos críticos.

3 METODOLOGIA

De acordo com nossa justifrcativa a importÍincia da biblioteca nos espaços das escolas

contribui paÍa a construção de cidadão críticos e formadores de opinião, pâÍa tanto se faz necessiírio

despertar no Poder Público o valor e a contibuição que esses espaços possuem para a educação.

A realidade do Município de ITAPECURU MIRIIú MA não diverge muito do restante

do Brasil em relação às , pois por descaso e abandono, acabaram se tornando depósitos de livros e

de outros materiais não utilizados mais pelas escolas. Precisamos mudar essa realidade e recuperar

esses espaços e torná-los democráticos para uso e acesso pelos alunos de cada uma dessas escolas.

Um dos problemas, senão um dos maiores encontrados pela nossa proposta de

implantação de uma biblioteca em cada escola é a quesüio do espaço, pois muitas escolas não

possuem espaço nem para colocar seus alunos, mas mesmo deparando com esse obstáculo,

propoúo a formação de cantiúos de leitura, caixa de leitura ou biblioteca circulante, pois devido

sua mobilidade toma-se fácil seu uso e acesso nos espaços escolares.

Nesse sentido realizamos o levantamento das escolas que possuem espaço para a

instalação e/ou revitalização da biblioteca, separamos por seguimento educacional: infantil; para

que possamos adquirir materiais de forma direcionada a atender sL as necessidades educacionais.

Para atender, sanar a carência e formar cidadãos leitores é necessário a aquisição de

materiais didáticos tais como obras literárias, de referência e de pesquisa. Após realizar o

El Rua Senador Berrcdih Leite, S/N, Centro - ltapeonrÍtliinvlrlA, CEP: 65.185{00, FoNE/FAX: (98) 3463-1472
E-mail: sec.educacao@ma.qov. br
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SECRETARIA MTJNICIPAL DE EDUCAÇÃO
levantamento das escolas e traçar o perfil dos alunos de cada uma, estabelecemos critérios através

do Ministério da Educação, por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, que opera através do Programa

Nacional Biblioteca da Escola - PNBE. Criado em 1997, o PNBE tem como objetivo a distribuição

de acervo para escolas, professores e alunos. Atende a todas as escolas públicas de educação básica,

desde que estejam cadastradas no Censo Escolar. Abaixo os critérios utilizados para análise do

material pedagógico:

a) Aspecto externo: ilustação, material do liwo;

b) Qualidade do conteúdo;

c) Mobilirírio;

\-/ d) Atratividade;

e) Alfabetização;

f) Inclusão digital;

g) Inclusão social;

h) Capacitação para os professores;

A escolha de tais projetos, deu-se em razÃo dos mesmos possuírem um conjunto

completo de livros específicos paru cada linha de trabalho pedagógico aliado com brinquedos

pedagógicos, fantoches, fantasias, esfrutura fisica... com fim do desenvolvimento das dinâmicas em

sala de aula e com opção de oferecer a população o acesso a leitura, proporcionando a inclusão da

família no conúexto escolar,_Os Projetos tazem abordagens de temas diversos, dentre os quais

ressaltamos os de nattreza ética, social e cultural, pensados e selecionados para fomentar a

v aprendizagem e a aquisição de valores apresentando um acervo de excelente qualidade e adequado

às características da faixa etâna de Educação Infantil, portando exemplares de papel especial e

resistente ou ainda de phístico, com cores e tamanhos variados, dobraduras, texfuras, surpresas,

espaços de interação e outros atrativos que se constitui como diferencial para o trabalho litelírio

com as crianças pequenas, ressaltamos ainda que o material atende a proposta educativa adotada

paÍa os alunos e alunas de Educação Infantil da rede, favorecendo a prática de contação de histórias

de forma lúdica, com o uso de fantoches, dedoches e fantasias de personagens diversos, onde as

crianças são levadas a desenvolverem a criatividade, suas diferentes linguagens, a imaginação e o

prazer pela.

Justifica-se a aquisição de todos os projetos citados acima por oferecerem diretamente ao professor

se autoconhecer e leçionar despertando no aluno o pensar, o persistir nos objetivos, ser crítico,

E Rua §enador Benedito Leib, S/N, Genfo - ltapeanrMirirvfulA, CEP: 65.48ffim, FONUFÍU( (98) 3463-1472
E-mail: liec.educacao(@ma.oov, br
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE ITAPECI.'RU-MIRIM ISECRETARIA MIJNICIPAL DE

amigo, trabalhando não só a mente, mas também o coração, pois é das crianças que as

mudanças que renovarão a sociedade.

Diante do exposto, solicita-se a contratação direta por inexigibilidade de licitação junto

a editora Pilares do saber, por ser inviável a competição, visando o atendimento do interesse

público, nos termos do que dispõe o artigo 25, inciso II E III, da lei 8.666\93, conforme declaração

de exclusividade emitida pela CBL (Câmara Brasileira do Liwo).

5 SOLTCTTAÇÃO

Nesse aspecto solicitamos à Secretaria de Educaçío - SEMED que juntamente com

Prefeitura do Município de ITAPECURU MIRIM À,tA dispoúa de recursos para à implantação e

\-, revitalização das bibliotecas das escolas, em relação ao mobiliário (estantes, mesas, computadores,

armários), em relação ao material pedagógico: livros, e outas ferramentas que auxiliem o processo

de alfabetização e incentivo à leitura, para assim construirmos uma sociedade com educação e

culturq servindo de exemplo para as demais Gestões, chamando à atenção da Sociedade Civil, da

Imprensa e demais localidades de que o Município de ITAPECURU MIRIM iJvIA estrá trabalhando

em prol de uma educação de qualidade.

Segue abaixo relação de projetos analisados e aprovados por nossa administração:

o PROJETO BRINQUEDOTECA - ISBN 978-8S9E55&E3-7

Fantoca 3 em I
Tamanho: Alt. 1,14m Base 1,13m x 1,13m

Túnel: Diâmeto 0,50m Comprimento lm
\/ Acompanha 150 Boliúas de plástico

Kit Monta Tudo

Material: Pkástico resistente

30 peças medindo A 0,05 L 0,045 C 0,095

30 peças medindo A 0,05 L 0,045 C 0,045
Blocos Big Construtor (contém 16 peças)

Material: Espuma revestida com tecido antialérgico

Tamanho: A. 3lcm xL.27 cm x C. 37 cm

Dados Pedagógicos - Multiblocos Educativos

Material: Espuma revestida com tecido antialérgico

Tamanho: l7 peças medindo A 0,075 L 0,075 C 0,075

Alfabeto Ilustrado

Rua Senador Benedito Leite, S/l'1, Oenúo - ltapeqm-MfiíVtr,lA, CEP: 65.485{00, FONE/FIü: (9S) 3rt6}1472E
E-mail: sec.educacao@ma.oov. br
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SECRETARIA MI]NICIPAL DE

Material: Confeccionado em EVA

Aramado Educativo

Material: Confeccionado em madeira e arame

Playground

Material: Plástico rígido

Tamanho: A.0,77mx L. 0,69m x C. 1,35m

Puff

Confeccionado em tecido com eshutura em material resistente,

Altura:0,30m

Largura:0,30m

\-, Tapete em EVA

Material: EVA

Tamaúo: 1,90m x 1, 90m

Espessura:5mm

BAÚ

Material: plástico resistente atóxico

Tamaúo: A. 0,51m x L. 0,37m x C. 0,36m

BIBLIOTECA

Biblioteca composta por 45 livros divididos em: 5Pop'up, 5 sonoros, 5 texturizados, 5 dedoches, 2 pano, 10

brincadeiras, 5 jogos, 3 banho e 5 cartonados.

\-, PROJETO ESTIMULANDO.

Painel Neuropedagógico Psicomotor: composto de jogos de atividades motoras, sensórias e sonoras

confeccionado em madeira MDF 18mm contendo 1l atividades associativas, cores, letas, imagens,

auditiva e musical

- Conjunto de Mesas Infantis com 4 cadeiras

- Baú fabricado em MDF com dimensões 42x45 com rodiúas

- Dominó Divertido Gigante composto por 28 peças em madeira com tamanho de 9x4,5 cm cada

peça

- Fantoches l0 personagens fabricado em felto com aproximadamente 35 cm cada

- Centro de Leitura composto por 8 módulos coloridos confeccionados em corino com estrutura de

madeira com dimensões aproximadas de 180 x98x48 cms

- Bibliotecatécnica com 12 liwos direcionados para formação do educador

- Fantasias l0 personagens

- Móvel produzido em MDF medindo l50cm de altura 75cm de largura e 45cm de profundidade

-Biblioteca infantil com 250liwos diferenciados como sonorGs, pop'up, texturizados
E Rua Senador BeÍEdito LeiE, S/N, Cenúo - ltapeonrl#rim/MA, CEP: 65.48S000, FONUF/ü: (98) 346&1472

Êmail: sec.educacao@ma.qov.br
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- Centopeia das Cores confeccionada em plástico rígido formado por 5 cores diferente e

gigante

- Kit amiguiúos com 200 peças confeccionadas em material plastico resistente

Kit de jogos plásticos com 700 peças confeccionado em material pkístico resistente

- Tapete Sensorial produzido em corino com texturas diversas medindo 100x100

a

CONTENDO:
0l Bau de madeira de aproximadamente 1,30x1,00mx0,60, 04 rodinhas de alumínio; 12 camas

empilháveis em material alumínio de medidas aproximadas 1,33x 55 cm, acervo de 220 livros
infantis diversos, 03 puff's antialérgicos,Ol tapete EVA com 08 placas de 0,50x0,50 cm,

Itapecuru Mirim, 2l de novembro de2022

e'À
Maria de Nar,aré Santos

Superintendente de Ensino e Supervisão Escolor

ffi

E Rua Senador Benedfto Lelts, 9t{, Cento - ltaparulfrimiltA, CEP: 65.485-{,00, FONEJFAX: (98) 346}142
E-rnil: sec,educacao@ma.oov. br
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E Rua Senador Benedib Leib, S/N, Centro - ltapearu-Mirim/MA, GEP: 65.485400

Itapecuru Mfuim, 22 de novembro de2022

ptGl o8 F

'e}rCNPJ: Í16.0D.445.0000í-95 / E-mail:

Memorando N' 0087/2022- SEMED

De: Maria de Nszaré Ferruz Tomaz
Secretiária Municipal de Educação

Para: Almir de fesus Leite Silva
M.D. Representante Legal da empresa Pilares do Saber LTDA.

Vimos atavés desta, manifestar interesse em adquirir 03 (três) projetos Pedagógicos de vossa

empresa''*"'-'':?I;;il1'H:ffi:'§deltapecuruMirim:

PROJETO BIBLIOTECA "LER E SONIIAR",

certou",;J"::,;;;;#;::;:,":ilrrNrrorDAtalElrr-rR{".

de Nazaré
Municipal de Educação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM , ltapecuru Mirim - MA

DECLARAÇÃO DE EXCLUSMTDADE
Declaramos, para os devidos efeitos e fins, que as obras mencionadas abaixo, são de edição e

publicação exclusiva em todo o tenitório nacional do(a) Pae Editora, situada na RUA SAGUAIRU,

274 sobrado - 02514400- Sáo Paulo - SP, inscrita no CNPJ sob o no 01.146.871/0001-80, filiada a

esta Câmara sob o no 25632, conforme consta nos bancos de dados da Câmara Brasileira do Livro

(Agência Brasileira do ISBN). Atesta ainda, conforme declaraçáo Emitida pela empresa. acima

qualiflcada, que a emprêse P||-ARES DO SABER LTDA - ME , situada na Avenida Daniel de La

Touche, 08 LOJA I - 65072-455 - São Luís - MA, lnscrtta no GNPJ sob o no 23.607.757/0001-43 e

lnscrição Estadual no 125126875 está exclusivamente autorizada a distribuir e comercializar as

obras abaixo mencionadas no Estado de MA.

1. Obra:

ISBN:

Sala de estimulação neuroeducacional

978-85-5558-1 1 5-í
2. Obra:

ISBN:

3. Obra:

ISBN:

Projeto ler e sonhar
e78:89:55-58-049:1

Cantinho da leitura

9784&98558-67-7

t

Para verificar a autenticidade da
ceÍta de erclusividade, clique aqui e

digite o cE-2207425.

19t06t2023
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R. Cristiano Viana, 91, 05411-000 - São Paulo - SP

Tel.: (11) 3069-1300
http://www.cbl.org.br - e-mail: exclusividade@cbl.org.br :'
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-_Balango Patrimonlal 202í' 
Émprera: PILARES DO SABER LTDA- GTNPJ: 23,607.75710001-43 FoÍtos Contóbil 6.1

OE

)3iEndeoço: AV DANIEL OE tA TOUCiIE, COilD VIA LA TOUCI€ CENTER, Conpbmento: LOJA 08 , N.i 08. Erlro: COHÀIAP, Cittadcr SAO
Ertado: MA" CEP:65072455, Tdafmc: (90) 84214999
NIRE: 2lã102í0162 -D8râ: 15l12ll9/8/N

Cont Docrigio

oÀG:

rsÀ
tll1ilin21

í
1.0í

1.0í ,01

1.01.01.0í

í.01.01.0t.01

1.01.01.01.0r.000r

1.0Í.01.02

1,0í.01.02.01

1 .01 .01.02.0í .000í
'l .01 .0í.02.01 .0002

1.01 .0r.02.0r .0003

101.01.07

í.01.01.07.01

1.01 .01 .07.01 .m0í
r.01 .01 .07.01 .m02
1.01.03

r.0í.03.0Í
11.03.0Í.01

\r.úr.os.or.or.ooot

1.01.05

í.0í.05.0í
1.01.05.01.0r

1.01.05.0í.01 .0004

í,01. í 5

1.0Í.r5.0,
1.01.15.0í.01

L01.15.0í.0r.000Í

1.07

1.07.01

1.07.01.03

1.07.01.03.01

1 .07.01.03.01.000r

1.07.04

Í.07.04.0t

1.07.ÍN.0í.01

í .07.04.01.01 .0003

1.07.04.0Í.01.00(N

07.04.0r.0í.0005

\rO7.0.t.21
1.07.04.21.01
't .07.04.2't .0r.001 1

1.07.04.21.0r.m12

1.07.0.1-21.0í.0013

2

2.O1

2.01.01

2.01.0í.01

2.01.0í.0r.0í
2.01.01.01.0Í.0001

2.0't.0í.(x'
2.0í.0Í.É,0í
2,01.01 .03.01 .000í

2.01.01.03.01,m02

2.0í.01.03.0t .0010

2.01.01.03.03

'- Alivo'-
Ativo Cirqllantê

Dsponlblidadee

NumeÉrlos an Eapáde

Calxa Gcral

Cei,(e

Bancos

Conlas ConanGs

cEF C/C í24+5
Sa|üBndcr C/C 130025737

cEF C/C Í4Í9-7
Vdores Mobtiádos

Vdores llotiliários. Mercado de Capitaís lntcrno

Mlcaçao Caira Econorníca

16icação Santendct

Clientes

Clienles Naoomh
Dudicatas a Recobcr

Cliantes Dlv€ís6
Crédltoe

CÉtfilos co,n TercerÍG

Adiantarnente a Fqnecedryes o Diigentes

Amiranle
Esloques

Estoqu€s gn Estebelecimenloo PÍÚpí«rs

Eaoque de Mercadoriac

Mercadorias Pam Rewnde
Atlvo náo Chatrante

lnv€stimenloe

OrÍros lnvesümente
coNSoRqos

CONSÔRC|o BR OUALY

lmobilizado

Benr am @raçáo
Beos Ulilizados na Produçáo cúG, PÍestaçáo de §erviços

Equpementos, Máquinas e lmlaleções lnduslrlâlg
VeÍculos

Môwis, Ulensilioc e lnstdagôes Comcniaic
(-) Dcprcciaçôcs, Amortizaçôos e Ouotas de Exausláo

t) Bens Utllzados na Produção e/an Prestaçáo de Scrviços
(-)Orpadaçâo Equlplmsntc
(-)Oepeaaçeo Ver:cuhs

G)Dcpreciaçáo Miveis
'" Pgsslvo'"

Passivo Cfculanlê
Obrigações de Cuto Prazo

Fomecodorcs

Fomêcrdtrês Nsci,oneís

Fomecedores Dwrtoe
Obdgaçõer Trabaitstas. Previdqcládas e Fiscâts

Oüig.çóos Tabehistas e Preüdcnci&ias
lN§S a Recoher

FGTS a Recoher

Salárlos a Pegar

OüÍiEaçôê! FiscaíB

4.7r6.863,19 D

4.(Ns.982,90 D

689.998,90 D

8.282,220
$.262,220
63.262,UO
12.770.51 D

12.7?0,51 D

5.219,26 D

LS19,20 D

632.05 D

6t3,966,17 D

6í3.966,17 D

4m.560,90 D

204.405,27 0
3.231.137,20 D

3-231.137.20 D

3.231.í37,rc D

3.23í.137,20 D

25.517.10 0
25.517,10 D

25.5í7,10 D

25.517,10 0
97.329,70 0
97.329.70 D

97.329,70 0
97.329.70 D

672.880.29 D

97,070.96 D

97.070,5 D
97.070,S6 D

97.0?0,96 0
575.809,33 D

729.209,20 D

723.208.20 D

419.498,00 D

289.713.?0 D

20.000.00 D

153.399,87 C

í53.39{1,87 C

11.729,89 C

í34.603,25 C

7.066,73 C
4.716.863,19 C

1.3!r.888.12 C

1.35a.886.12 C

1.141.073,20 ç
1.141.073,20 C

1.14í.073,m C

213.012,9? C

',.798,í) C

237,00 c
180,00 c

'r.381,í' C

212.014,42 C

CmlinJ!,..



Balarço Patrimoni al 2021
'Emprese: PILARES OO S BER LTÍ}A- CNPJ: 23.607.757r@014,
Endcreço: AV DANEL DE L TOUCHE, COND VIA LA TOT CHE CENTER, C.otnplêmento: LOJA 08 . N-o: 08, EaIto:
Esta'do: MA, CEP: 65072,í55, Tdcíqç: (98) 84244999
NIRE: 21200210162 - Data: 15l12ll9U3

easi6frr.Sgá;irm*rta

Forter Contábil 6.@.t \
COHAJAP, Crdade: SAO llllS, 1\

i *o'q il
t\d

Cont, Dmcriçôo

IRPJ e Recolher

CSLL a Recolher

Paeslvo nâo ClrÍutantc

Obigaçõos de Longo Pr.zo
Obrlga$as Trabahlstas, Prcvldcnciádas e Físcais

Obrigaçôcs Flscalr

Simples Nacianal . PaÍEebmento 28j06/2019

Pücdamento Cún3(1 0320-{065{812021 -33)

Empdsümos e Financiamentc

Finandamenle a Longo Prazo - Bosll - Outros

Financiemcírlo Banco GM AC

Patrimônio Líquido

Capilal Reelzado

Capital Social

Cspíld Social de DoÍírlclliâd6 e Residernteg no Pa[s

Capital fubscilto de Domlcliados e Restdentes no PaÍs

Resenos

Rcgcnas

Resaruas de Urcros

RescÍYa do Lucros a Realizar

OJtras Cmtas
Oulras Cont86

Lucros Àcumuledos

Lucros Acurnuladc c/on SeSo à Dispeição da Assembléla

(-) PÍÊfríe Admubdos
() ftejuízoe Aomuledos

Sebastiáo Lima Santos
ContiBdor

CPF: 025.7$.fl13{2
CRCIMA:012358rO

3r/í

2.01.01.03.03.@06

2.01 .01.Gt.03.m07

2.03

2.03 01

2.03,01.03

2.03,01.03.03

2.03.0r.m.03.ü»4
2.03.01.03.03.ü)06

2.03.01.07

2.03.0í.07.03

2.03.0í.07.03.000r

2.07

2.O7.01

2.07.01.01

2.07.0í.01.01

2.07.0í .01-01 .000í

2.07.U
^ r7.0t.0í

\-,,/.04.0Í.(B
2.07.ÍX.01.03.0005

2.07.07

2.07.07.01

2.07.07.01.0í

2.07.07.0í.0r.0001

2.07.07.0í.02

2.07.07.01.02.@'01

122.087,97 C

89.926,15 C

108.í29.ô9 C

10E.129.69 C

78.84.í,07 C

7A.W.07 C

67.556,04 C

1í.2E6,03 C

29.285,62 C

29.285,82 C

29.285,62 C

3.253.847,38 C

100.ím0,00 c
100.000.00 c
100.000,00 c
100.000.00 c

2.659.669,64 D

2.659.669,64 D

2.65S.669.ô4 D

2.659.660,ô4 0
5.813.517,02 C

5.8Í3.5í7,02 C

6.391.8E3,53 C

6.391.8E3,53 C

576.366,5í D

578.366,5í O

Data de Enceramcnlo: 31n2n2021
Valot de Ativo e Passivo: R$ 4.7í6.863,19 (Ouatro Milhócs Setccontos e Dozessêls Mil Ohocentos e Setscnta e Tràs Rêais e Dazenoye Centavos)

SAO LUIS.MA. 31 de OezêmbÍo de2021

Almir de Jesus Leite Silva

Sócio Adminlstrado
CPF: 235.5a8.003€8

FÍm



Fmec

' Demonstração do Resultado do ExercÍcio 202í
' Empresa: P|I-ARES DO SABER LTDA. CNPJ: 23.6O7.757m@143

NIRE: 212(x)210162 -Data: lítZl988
EstsbElccimcntos: Todc; CãrtÍos da Resultedo: Todos
Endereço: Av DANIEL DE l-A TOUCHE, COND vlA LA ToUcHE CENTER, Comphmento:
EElado: MÀ CEP: 65072455, Tdcíonc: (S8) A4244gOo

J

LOJA OE, N.o: 08, Baino: COHÀJAP, Cidade: S{O Lurs, .[5 É

etç" --"-

Conta DrscdCJo a.
3lrí

1+1 010

010.01

010.01.02

(=) oso
(-) 040

w.o2
(=) 060

(-) 070

070.0'l

070.03

070.4
070.04,01

070.0t.02

(=) i 10

(=) 1§Í)

(=) 2@

Rsceita Bruta Operacional

Falurâmento Prod. Merc. e Sarviçoa

Vendas de Mücadod*
Receira Llquida

cuEto Mcrcad,/s6rv.rPÍodut6 vcndidos

Custo das M€rcedúl€s Revenddr
Lucrp Bruto

Despesas OpcradonEis

Despocos Adminbrstivag

Dcspcsag TdbuÉrias

Resdlado Financeiro

R€coitas Flnarcciras

Despacas Financchc

Ras. Antes das Paficjpaçôcs e Contn'b.

Res. Antos lmp,Rcnda e Csrlrib. Socld
ResulLedo Líqui<to do Erercicio

í Í.079.866,00

I 1.079.66ô,00

t 1.079.666,00

í 1.079.666,00

4.000.m0,00

4.000.000,00

7.07S.666,00

ffi7.782,47

322.811,38

341.3ô9,05

23.@2,M
(3.61s,65)

27.217,69

6.391.883,53

E.3S1.883,53

6.391.683,53

Sebaeüáo Lima Sanlos
ContEdor

CPF: 025.790.í802
CRC/IIA:0t235UO

SAO LU$frA 3í de Da,embro ó62021

Almir de Jestrs Leita Sihra

Sódo AdmlnbEadu
CPF: 235.548.003€8

Ffi

.1



Análiee pelos índices do Balanço
Empesa: PILARES DO SABER LTDA - CNPJ: 23.607.7571000r{3
Mês/Ano: í21202í
Endereço: AV DANIEI DE LA TOUCHE, CONO VIA LA TOUCHE CENTER. Conplernmto: LOJA 08 , N.t 08, Eairro:

Páoina.4 de 6- PO,,rd:+

Forc Contábi 6.íftÉuot rrre..
./.;,'*+'' '"'"

COHAJAP, Cidado: SAO$,UIS, ,2
*f1Estado: MA, CEP: 6í172455, TCefone: (S) E1244SS9

Códlgo Nona
Valorcr

Erparglo

1 1.079.666.00 / 4.716.863,rS
Cluanto I empíesa vondBu pôra cada RSl.fil dr lnvestim€nto totral. Clranto malor, me[ror.

Uquidez Concnte c101/c201

4.043.982,90 / 1.354.8E6,12

Qusnto E empÍosa possui de AtÍvo Circubnle para cada RS 1,00 de Passhro Circulente. Cluanto malor,
mehor.

Liquidcz Geral (c101+cl07y(c201+c203)

(1.043.982,90 + 672.880,29 y( í.334.886,12 + l08.í29.69 )
ChJanlo a ernpíese pcsui de Ativo Circuhnte + Realizávd a Longo Prezo para ceda R§ 1,00 dc dÍüda Totel.
Ouanlo maioÍ, Índhor.

Liquídez lmâdbtâ c10101/c201

66S.998,90 / 1 .3tr.8E6, í 2
Quanto clispomos amediatemBnto peíe Ealdar nossas divldag da Curto Prazo. Quanto maior. meúror.

Liquidez Seca (cí0r+10115/c201

( 4.04i}.e82,90 - 97.32S,70 y 1.3tr.E86,12
Quanto a êmprÊsa possul do Ativo Llquido para cada R§ 1.00 dc Passivo Ckq.{anto. Ournto malor, mehor.

Maqem Líquida (d20Ud030)'í(tr

( 6.391.883,53 / 11.079.668,00 )'í00
Ouanto a empÍrBsâ ôtarn de krcm para cádâ RtÍm,00 vendidos. Ouanlo maior. mafiror.

RentaUldade do Ati!,o (d2gryctf 10O

( 6.391.883,53 / 4.716.863,íS 1100
Qusnto a empíesâ úlem de lucro píe csdg Rl§1(x),00 de in\rôstimenlo totEl.

Quanto maior, mdhor.

à8i

LC

LG

2,98

0,51

2,91

57,ô9

135,51

SAO LUIS+íA, 31 de Oezembrc de2021

3,22

LI

LS

ML

RA

SebastÍrão Lima SútoB
Contador

CPF: 025.790.503-02
CRC&|A:012358/0

Nmh dc Jcsus Lelte Sllva
Sricio Adminirtrador

CPF: 235.548.00358

Fm



Folha: 5

NOTA EXPLTCATTVA DA ADMI'{!5TRAçÃO OE PEQUENA EMÉDIA EMPRESA

Nota 01- Comexto Operaclonal. A empresa PILARES OO SABER IIDA é uma entidade com

fins lucrativos, cujo obieto social principal compreende Comércio Varejista de Livros. A

Empresa teve inicio em 15h217988, tem sede na Avenida Daniel de La Touche, Complemento;

Loja 08, CondomÍnio Via La Touche Center, Ne 8, Bairro Cohajap, São Luís-MA, CEP: 65072-455

e registrada no CNPJ: sob o ne 23.607.7571fiJíJ1-43.

Nota 02 - APRESENTAçÃo DAs DEMor{srRAçôeS corgfÁsElS. As demonstraçóes financeiras

para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas são de responsabilidade da

administração e foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil e de

acordo com a NBC TG 1000 - Contabílidade para Pequenas e Médias Empresas.

NOIA 03 - QUOOEilTES CONTÁBEE

São Luís, 31 de Dezembro de 2021

easryí.átÜ é*.",
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Almir de Jesus teite §llva
Sócio Administrador
CPF: 235.548.00368

Sebastl5o Llma Santos
Contador CRC:012358O

CPF: 025.790.503-02

INDICADORES FINANCEIROS DE

LIQUIDEZ

Liquidez Conente = Ativo Circulsnte
Passivo Circrrlante

4.043.982.90

1.354.886,12

2,98

1,22
(Aüvo Circulante +

Liquidez Geral = Realizávdun Longo prazo)

(Passivo ciraiante +

Passivonão Ciranlante)

4.776.863.79

1.463.015,81

Liquidez Seca = Ativo Circ. - Estoque

Passivo Circulante

3.946.653.20

1.354.886,12 2,9í

Liquidez lmediata = Disponível
Passivo Circulante

689.998.90 0,5Í
1.354

I
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: PILARES DO SABER LTDA

Periodo da Escrituração: 0110112021 a3111U2021 CNPJ: 23.607.7571000143

Número de Ordem do Livro: 6

Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de2021a 31 de Dezembro de2021

TERfiTO DÉ ÂBERTURA

Nome Empresarial PI]áRES DO SABER LTDA

NIRE 2120Í}210162

{, -xrr;!-;

\-/ CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

Municipio

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de enceramênto do exercício social

Quantidade totral de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

Nalureza do Uvro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de têrmino

?3.ffi7.757100í)143

Livro DÉrio

SAO LUIS

04/01/1S89

31112t2021

í0812

TERilP DE ÊÊrcENRA}ffiNTO

PII.ARES DO SABER LTDA

Llvo Dillrio

1N12

01t01t2021

31t1üm21

6

6

lste dgqmento é parte inlegrante de esoituração cuja autênücação se comprova pelo recibo de número
E4.04.2F-10'7Í.D0.08.7D.FB.Fí.90.8F.E5.#1.59.F/.1C.48.17.D4-8, nos termos do Decreto no 8.68U2016.

Este relatório foi gerado pelo sistema Público da Escrituração Digital - sped

Versão 9.0.2 do Msualizador Página 1 de I
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DEr\4ONSrnnçÃO DE RESULTADO DO EXERCiCtO n

Entidade: PILARES DO SABER LTDA

Período da Escrituração: O1lO1l2O21 a3111212O21 CNPJ: 23.607.757i0O0í43

Número de Ordem do Livro: 6

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021a 31 de Dezembro de2021

Descrição

Receila Bruta Operacional

Fafuramenlo Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Vendas de Marçadorias

(-) Deduçoes da Receib

(-) lmposbs Faturados

(-) Outras Deduçôer

(, Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

(-) Custo das Mercadories Revendidas

(-) Despeses Operacionais

(-) Despesas Administratives

(-) Desgeeas Tributári-as

(-) Resullado Flnanceho

Receitas Financêiras

(-) Despeeas Financeiras

Outras Receitas e Outías Despesas

Participaçôes e Contribuiçôas

G) PaÍlicipações de Empregados

(-) Oulras PaÍticipações

Resultado LÍquido do Exercicio

Notra Saldo anterior

RS 5.930.434,20

R$ 5.930.434.20

RS 0,00

R$ 5.930.4{r4.20

RS (105.831,76)

R$ (105.831,76)

R$ 0.00

RS (í.692.398,78)

R$ (1.692.398,78)

R$ (427.136.ô1)

R$ (28s.214,67)

R$ (137.133,S0)

RS (24.788,04)

R3 0,00

R$ (24.7E8,04)

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 3.705.m7,05

Saldo atual

RS 11.079.666,00

RÍ í í.079.666,00

RE 0,00

R$ 1í.079.666,00

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (0,00)

RS (4.000.000.00)

R$ (4.000.000.00)

R$ (887.782,47)

R$ (322.811,38)

RS (341.369,05)

Rl (23.602.04)

R$ 3.615,65

R$ (27.217.69)

R$ 0,00

RS 0,00

R$ (o,oo)

R$ (0,00)

R$ 6.391.883,5s

Este documento é parte integrante de escrituraÉo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
E4.0A.2F.10.71.D0.08.7D.F8.F1.90.8F.E5.43.59.F7.1C.48.17.D4-8, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 9.0.2 do Visualizador

) )
Página í de I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

stsTEMA PUBLTCO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 9.0.2

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRTTURAÇÃO CONTABTL DTG|TAL

|DENTIF|CAÇÃO DO TrTUrlR DA ESCR|TURAÇÂO

NIRE

2',1200,210162 -43

NOME EMPRESARIAL

PILARES DO SABER LTDA

|DENT|F|CAçÂO Oa ESCR|TURAÇÃO

DO LIVRO

AçÃo Do AReurvo (HASH)

0. 7 í . D0. 08. 7D. FB. F 1 . s).BF.E5.43.59. F 7. í C.,18. 1 7.D4

DÂ E§CRITURAçÁO

l'2021a31
DO LIVRO

6

DA E§CRMJRAçÂO CONTÁBIL

ESTE UYRO FOI ASSI]IADO GOfl 08 S€GT'TITES GERNFEADG DffiT§§:

aUALFEAçÃoDOSIBI.IÀTAR]O CPF/CilFJ Í{offi ]fsÉrcDO
CEHIIFICADO

VALIT}ADE

o2fi6n0x a
0a0Bno22

ONO8/2O21 a
o9l0ü20a2

RÊ§FlÍ»lsÁVEL
LEGAL

Não

Sim

Conlador

Signalário da ECD com e-CNPJ ou e-
PJ

02579050302

23607757000143

SEBASTTAOL[tlA 64í653987878743301
SAIIITOS:02579050302 4

PTLARES DO SABER 670/.27'I?5228577306
LTDA:23607757000í43 1

NÚMERo Do RECIBo:

E4.04.2F.í 0.71 .D0.08.7D.F8.Fí .90.8F
E5.43.59.F7,1 C.48. 1 7.D4{

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2510512022 às 11:33:59

42.41.98.CE.D9.9E.64.98
D5.25.30. 1 A .00. AE.27 .2 A

Cmsidera-se autenticâdo o liwo mntábrl a quo se reÍoÍe esle recibo. dispansando-se a aulenticaçáo dG qu6 tÍata o art. 39 da Lei no g.g34/igga.
Este recibo oompnova a autenticaçáo.

BASE LEGAL: Deoeto no 1.80O1996. com a altcre@ do Decreto no E.683/2016, o arts. 39, 39-4, 39€ da Lei no 8.93i/tgO4 corn a attereçáo da
Lei Complementar ao 124712014. I



MINETÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestáo e Govemo Digltal

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Regisfo Empresarial e lntegração

ASS I hIATU RA ELETRON ICA

Certificamos que o ato da empresa PILARES DO SABER LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 6 de 6

ooo, 9)
Fú8R0^
{JÀ

0€

çi

EB.ÍflFlc çÂo Dc{§) AsSirâNrE(s)

CPF/CNPJ Notne

02579050302 SEBASTIAO LIMA SANTOS

23554800368 ALMIR DE JESUS LEITE SILVA

JUCEI.IA

CltllÍlco g üclg1m s ?.lOSl2oZZ lB:01 A6 r. 20220625921.
ERoÍgcol,o: 220629921 úE 21 lo9 l2oz2.
cóorco or trfitFtcr€ào: r22o663otss. cr.pü DÀ aa[s; 2!507r!?oo0l.3
f,ItB: 2l.200210162. cü aEtAOg Do Mzarto ,!rt ZIIOSIZOZZ.
PrIàREI DO Slltl Tl|DÀ

RICTNOO DITIZ DIàS
.súcnttÁRro-e,Àr.

H. qlrGatf lcil. !a, gqv, br
L \'nlliidc d:ate dôcrq6nt., tÊ la,D!É!!o, íIca súiêl(o à cêrsrrovÀÇso de ,uà aL(êotici,rtarc ôgr !4pGcglvô3 pârtâisl

iÂfo@hdo rêr srrprçtiuo3 (ódigor do \,âEiíLctilo-
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERT|DÃO DE HAB|L|TAçÃO PROFISS|ONAL

O CONSELHO REGIONAL DE GONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certr'Íica que o(a) proÍissional identrficado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercicio da profissão contábil.

IDENTIFIC DO REGISTRO

A ÍalsiÍicação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva açáo penal.

Emissáo: MARANHÃO, 05/09/2022 as 15'.52.20.
Válido al,ê: 041 1 212022.
Código de Gontrole: 5769í 9.

Para veriÍicar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

I

'g$

NOME.......
REGISTRO
CATEGORIA........
NDtrva t...........

SEBASTIAO LIMA SANTOS
MA-oí2358/0-0
CONTADOR
*'.790.503-**

aborl-Hank 1t1



tr{ÊpAl,tffiffitA
Êt{À trÀlrlill.] íi
üÚ$iTfrÂ
L) t l{,àttAt-rüLi
iFirÁ.}§í!L

H
ri..rtrÀ.i:h i,i E
§DUcACÃO

,oo, 9Q
RÚBilCA

,-á

r

ATESTADO DE CAPACIDADE TECF{ICA

ATESTAMOS. para os devidos frns. que a empresa PILARES D0 SABER LTDA-

ME. com sede na Avenida Daniei de La Touche, no.08, Loja 08, Condomínio Via La Touche

Ccntcr. COHAJAP, São Luís MA, CEP 65072455, inscdta no CNPJ sob o n"

23.6{J7.75710001-43, forneceu, Livros didáticos e Projetos Pedagogicos para este rnunicípio.

Nào havendo fatos supcrvcnientes quc desabonenr sua conduta tócnica c comcrcial dentro dos

padrões de qualidade e desempenh,: e que cumpriu sua obrigação, não havendo reclauração ou

objcção quanto a qualidade dos prcdutos adquiridos constantes no contrato no00l/2021l?M.

Clrapadinha- MA, 14 de janeiro de 2022

f
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a ãodc
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i9.di*r-:"r"'-;'" '#i ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA
Secretaria Mr-rnrcrpal de Educaçào - SEMED

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para Íins de prova, que a empresa PILARES DO SABER LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 23.607.75710001 -{3, esabelecida à Avenida Daniel de La Touhe, no 08, loia 08,

Condomínio via La Touche center - Cohajap, na cidade de São Luís, no Estado do Maranhão, forneceu

SATISFATORIAMENTE à Secretaria Municipalrde Educação do município de Tutóia (MA), CNPJ n"

06.218.57A000|-28, estabelecida à Rua Nazaré, no6,l, Centro, na cidade de Tutóia no Estado do

Maranhão, pr$etos pedogógkos e livros ano.de 2021 ,dentro dos padrões

de qualidade, custo e pnuo

v
Processo n": !3 t- ls
lnexigibilidade de Ílo

Contrato: N" 0011202

í-r. i"'
í
i

a

t

j

Liciaifo n" PMT

Registramos, ainda,

desabone técnica e

a com inada consando que a

(fi),em 2l de março.S
:itl

2022.

até data.
s^

i+lhtd

,ti
:,:.i

,á$
{

",.ft,+i{,

,l: r : l

.i.:t' :
". .r, :li ,

,ríté
1a

, I ,.1:..l,i
.',:t'

, :ii _,

.. rl1.-l ..
:..,i:'

,r'

ADHAI{ADf PAVA

Qyrffi7tr'2t7349 r@{,
.N

ó TrSh

ri.i.
t7$il9

.,.,i;!^1-:r.

.,.;''it:i

Rua Nazare, n" 6l , Centro - Tutóia (MA) - ó5 - CNPJ 06.218.572t000 I -28
Pagirra I dt, I
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PROPO§TA DE PREçOS

RAZJIO DO SABER

ENDERECO: AV
COHNAP. SÃO

. DANIEL DE LA TOUCHE, NO 08, LOJA 08, COND. VIA IÁ TOUCHE CENTER"
LUIS - MA

CNPJ: 23.@7.7fln«r1-43 l.E.: 12.5í 2.@7-5

O&IETO: Aqulsl$o de Proletoa Pedagóglcm, para atendimento da Prefeitura Municipal de ltapeo.rru
Midm - MA

r -Íú DESCRIçÃO UND QII' VALOR
UNtTÁruO

VALOR
TOTAL

1

Prcleto Esümulando -composto por Jogos,
LiYrcq Fantoches, Tapete em Corino,
Mesas e Cadeiras infantis e Baú de
Madeira atende a Educa$o lnfanüle
Ensim Furdamentral

Und 15 RS 51.780,00 RS 776.700,00

2

Biblioteca Ler e Sonhar- aoeÍvo composto
por 120 Liwos, Baú em MDF, Camlnhas
Empilháveis e PufE atende as Crcdtes e
Educacão lnfantil

Und 10 R$ 19.890,@ R$ 198.SD,(x)

3
Canünho da Leitura - composto por 90
Livros e Estante em MDFatende aos alunos
do Ensino Fundamental ll e Módio.

Und 6 R$ 3.690,00 R$ 22.140,00

R$ 907.740,00TOTAL

VALOR GLOBAL: RS 997.740,00 ( Noveoentos e noventa e sete mll, setecentos e quarentra reais).

Esta Proposta bm validade de 60 (Sessenta) dias

São Luis - MA, 28 de Novembro de 2O?2

\

Pilrrcc úo Súcr lUr
Ct{P} 23.607.75I/0001'{3 lrsc. [st: I 2.512.687-5

I Au. l}anlel de lr Tudtq n'08, Ue m Cord. Vla te ToEtE CnteÍ, Cthm Sh UÍs IIA trf 65012455
t (9813301-9801 o Pilarudm&rüg@gnall"ffii

Snannod rerith í'amSnannêr

r
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REPÚBLrcA FEDER.ATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

I
J )Br

nus*^€

NrxrERooE r,rscR,ÇAo
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DO

PILARES DO SABER
PORTE

EPP

,47.6í{{1 . Comôrclo v8Íerlrt dc llvros

a6.47.8.1t2 . Comárclo atacrdista dr llvros, lornaF c outrst Fublicaç&3
17.5í-2-{tí . Comércio varcjleta especialhado dc rqulpamcntor e ruprimento3 d3 infoümática
a7.01{.{t3. Comórcio vercjirta de trtigos dc papcbria
47.63fl1 . Comórcio verelista de brinqucdm c artigoa rccreativor
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Aprovado pela lnstruÉo Normaüva RFB no 1.863, de27 de dezembro de 2018.

Emiüdo no dia 1411112022 às 12:í9:29 (data e hora de Brasília).
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Reiuftado da Comult! SINTEORÂ,lCItlô

IDENTIFIcAçÃo

GGG: 23.60 7. 757 I 0OOl - 43 ln rcrição Edadual: 12. 5 1 2687- 5

Razão Soda!: PIURES DO SABER LTDA

RcAlmê Apur.ção: NORMAL

ENDEREçO

Logrâdouro: AVE DANIEL DE LA ToUcHE

Número: I Comphmento: I-OJA 08 COND VIA LA TOUCHE CENTER

Balrro: COHAJAP

llunkÍplo: SAO LUIS UF: MA

GEP: 65072455 DDD: Tclcfonez 84244999

rn ronmaçoes coÍ{PLEMET TTARES

cÍ{AE Prandpat: 4761001 - couÉeclo VARE ISTA DE LMOS

CI{AE6 Secundários

CüaSo D.3cÍiÉo CIAE

leazao: coí,{Éncto ATAcÂDIsrA DE uvRos, JoRNArs E ourRAs puBucAçõEs

ozsrzor 
froSÉficjlrvARErtsrA 

EsPEcIAuzADo DE EQUIPAMENToS E suPRtMEt{ros DE

85so3o2 ATTvIDADES DE Apolo À eouclçÃo, o(cETo cÂrxAs EscoLAREs

+ueroor coltÉncto VARE ISTA oE ÂRTIGos oE PAPELARIA

4763601 coMÉRcto VAR,E,ISTA DE BRINQUEDoS E ARTIGoS RECREATIVoS

ÁÂÍ n4qa ourRos REeRESENTANTES coMÊRcIAIs E AGENTES Do coMÉRcIo EspEcIAuzADo EM.--- .-- 
PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Sltüeçáo Câdúüal Vlgcntc: }IABILrrADO

Dâte desta Sltuação Cedâstrâl: 06/05/2019

oanrcl@es
NFe a partir de (CNAE'S): O,^llOl2OT0 - (4618499), OUlU2Olo - (4U78O2),

EDF a partir de: OLIO6/2OL8,

CTE a partir de:

Observação: Os dados aclma estão bâseados em inÍormações fornecldas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem coíno certidão de sua efetiva existência de fato e de
dlrelto, não são oponÍveis à Fazenda e nem excluem a responsabllldade trlbutária
derlvada de operações com ele ajustâdas.

Deta da Consulta: L4lLtl2O22

ilúmero da Consulta:

#
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KATIA REGINA MUNIZ SILVA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcíal

empresaria nascida em 15 de marrp de 1965 na cidade de Arari- MA, empresaria, portadora da

carteira de ídentídade no 042706182011-2 expedída pelo SESP-MA e do CPF no 242.953.533-

53, residente e domiciliada na Rua Pedro Leandro, no 29, Centro, Arari- MA, CEP 65.480-000 e

RENATA MUNIZ SILVÂ, brasileira, solteira, empresária, nascida em São Luís - MA, data de

nascimento 2611011988, residente e domiciliada à Rua Cinquenta e Nove, Quadra 36, Casa 01 -
Bequimão, CEP: 65.062-100, nestra cidade de São Luís - MA, portador da Cédula de ldentidade

n" 016916022001 -2 SSP-MA e CPF n" 027.306.533-50 Únicas sócias de uma sociedade

empresária limitada sob a denominação de "P|IÁRES DO SABER LTDA', com sede na Av

Danie! de La Touche, no 08, Loja 08 Cond Via La T, ouche Center, Cohajap, São Luís Maranhão,

CEP: 65.072455 com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão

sob nire n" 212O0210í62 por despacho de 0410111989, inscrita no CNPJ (MF) sob o n'

23.607.7571000í43, resolvem entre si, mmo de fato resolvido tem, na melhor forma de direito e

de pleno e comum acordo, alterar e Gonsolidar o Contrato Social onforme as cláusulas e

condi@es seguinte:

CIáUSULA PRIMETRA

l- Admite-se na sociedade ALMIR DE JESUS LEITE SILVA, brasileiro, nascido em 30/08/1965,

naturai de Arari-MA, Casado com regime comunhão parcial de bens, empresário, GPF n.o

235.548.00348, Carteira de ldenüdade n.' 12675993-6 SSP- MA, residente e domiciliado à Rua

Cinquenta e Nove, Quadra 36, Casa 01 - Bequimão, CEP: 65.062-100, nesta cidade de São Luís

(MA),

ll- As Sócias KATIA REGINA MUNIZ SILVA e RENATA MUNIZ SILVA retiram-se da sociedade,

cedendo e transferindo de forma onerosa a totalidade de suas cotas representativas do totaldas

suas participações do capital da sociedade, em favor do sócio remanescênte ALMIR DE JESUS

LEITE SILVA pessa neste ato a deter 100% das cotas da sociedade, de acordo com o que

faculta a lei 10.40612002.

CúUSULA SEGUNDA

PaÉgrafo primeiro: As sócias que se retiram dá plena e geral quitação à sociedade e ao sócio

remanescente individualmente, e dedara nada mais ter a receber ou reclamar, presente ou

futuramente, sob qualquer título.
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Parágrafo segundo: Por força da presente cessão, a empresa PILARES DO SABER LTDA

bem como a cedente declara e reconheoe que a Cessionária nada mais deve à sociedade, por

quaÍquer que seja a obrigação (pretérita, presente ou futura), assumindo a responsabilidade de

prontamente ressarcir a Cessionária por qualquer eventual prejuízo que esta venha

eventualmente a suportar por força de obrigações que defluam do exercício regular da atividade

empresaiial em questão.

CIáUSULA TERCEIRA

A partir desta data a Sociedade passaÉ a ser uma SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL,

considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil e em

obediência ao contido na lnstrução Normativa DREI no 63, de 11 de junho de 2019.

CúUSULA QUARTA

Em virtude da alter:ação havida, fica o presente contrato social vigorando com as cláusulas e

condi@es seguintes, totalmente consolidadas neste presente instrumento de alteração

contmtual.

CONTRATO SOCIAL

coNsoLrpAcÃo

ALMIR DE JESUS LEITE SILVA, brasileiro, nascido em 30/08/1965, natural de Arari-MA,

Casado com regime comunhão parcia! de bens, empresário, CPF n.o 235.548.003-68, Carteira

de ldentidade n." 126759936 SSP- MA, residente e domiciliado à Rua 59, Quadra 36, Casa 01 -

Bequimão, CEP:65.062-100, nesta cidade de São Luís (MA),

CúUSULA PRIMEIRA

A emprcsa gira sob o nome empresarial de "PILARES DO SABER LTDA', com sede na Av

Daniel de La Touche, no 08, Loja 08 Cond Ma La Touche Center, Cohajap, São Luis Maranhão,

CEP: 65.072455 com contrato social arquivado na Junta Gomerciat do Estado do Maranhão

sob nire n" 21200210í62 por despacho de 0410'111989, inscrita no CNPJ (MF) sob o n'
23.ú7.7571000í43, Íicando eleito o foro desta Comarca para qualquer ação fundacia no

presente @ntrato, podendo manter filíais e representa@es em outras localidades, de acordo

com as suas ne@ssidades.

so ALTERAçÃO e CONSOLTDAçÃO DO CONTRATO
PII-ARES DO SABER LTDA
CNPJ no 23.607.7571000í 43

PAG:

SOGIAL DA EMPRESA'
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CúUSU1Á SEGUNDA: DO GAPTTAL SOCIAL

O Capital Social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) dividido em 100.000 (cem mil) quotias no

valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, integralizado através de moeda conente no paÍs.

PARÁGRAFO ÚrurcO: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralizafio do capital social..

CúUSULA TERCETRA: DO OB,ETO SOCIAL

O objeto social mnsiste nos Cnae's: 4761{,101- Comércio va§ista de livros; 4618-4/99 - Outros

representantes cpmerciais e agentes do comércio especializado em prodüos não especificados

anteriormente (bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos, papel de parede e similares,

carpetes, tapetes e outros artigos de tapeçaria, brinquedos, fios e fibras têxteis beneficiadas,

artigos de escritório e de papelaria, livros, equipamentos e suprimentos de informáüca,

etc...);4647-8íO2 - Comórcio atacadista de livros, jornais e outras publicações 4761-0/03 -

Comércio varejista de artigos de papelaria 476ffi101 - Comércio varejista de brinquedos e

artigos recreativos 8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 4751-

2lO1 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática;

CIáUSULA QUARTA: DA ADMINISTRACÃO

L A administração da sociedade caberá ao sócio ALMIR DE JESUS LEITE SILVA já qualificado,

isoladamente e/ou em conjunto, o qual teÉ todos os poderes que a leie o presente instrumento

lhes conferilem, entre os quais os atos necessários ou convenientes à administração da

sociedade, incluindo, sem restrição:

a) a representação aüva ou passiva da sociedade, em juízo ou fora dele e perante

terceiros;

b) a representação perante qualquer departamento ou repartição federal, estadual ou municipal,

bem como autarquias, sociedades de economia mistia e enüdades paraestatais;

c) a abertura, enoeÍramento e movimentação de contas bancárias;

d) a emissão, endosso, aceite e quitação de títulos de crédito, contratos de empréstimos

bancários, recibos e quita@es, e borderôs:

e) a conespondência em geral;

ll - São nulos de pleno direito os atos praticados relacionados a assuntos alheios aos objetivos

da sociedade, ou quando implicarem em obriga@es de mero favor ou liberalidade, tiais como
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outorga de aval, fiança, endosso ou quaisquer outras garantias a favor de

expressamente proibídos, salvo se aprovados por todos os sócios.

cúusuLa eurNTA: DA REMUNERAçÃo E DELTBERAçÕes oos sóctos
| - Os sócios farão jus a uma retirada mensal, a título de pró-labore, cujo valor seÉ fixado

periodicamente através de deliberação dos sócios.

ll - As reuniões deliberativas oconerão na última sexta-feira de cada mês, ficando cientes os

sócios abaixo-assinados, e oconerão na sede social da empresa. As decisões serão tomadas

por voto dos sócios presentes, obedecido ao quórum estipulado no Novo Código Civil.

cúUSULA SEXTA: DA VENDA" CESSÃO E TRANSFERÊNCN DE QUOTAS E DO

DIREITO DE PREFERÊNGh

I - As quotas do Gapital são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o

expresso consentimento dos sócios, cabendo-lhes, em igualdade de condições, o direito de

preferência.

ll - O sócio que desejar alienar suas quotas de capital, no todo ou em parte, a qualquer título, a

terceiros, deverá comunicar, inicialmente aos demais sócios, por escrito, com antecedência de

30 (trinta) dias, indicando o número e o valor das quotas que pretende alienar, as condi@es de

pagamento e as demais mndições da transação.

lll - Os sócios poderão exer@r o direito de preferência para aquisição das quotas ofertadas no

prazo de 15 (quinze) dias da data da comunicação de que trata o item anterior. Depois de

deconido esse periodo sem qualquer manifesta@o, reputar-se-á não exercido o respectivo

d i reito de preferência.

cúusuLA SETTMA: Do ExERcicto socru- E DEMoNSTRAçÕEs FtNANcEtRAs

| - O exercicio social começa em 1o de janeiro e termina em 31 de dezembro do mesmo ano,

quando será elaborado o balanço geral e demais demonstra@es financeiras, com a obediência

das nomas legais aplíéveis. O lucro líquido apurado terá o destino que os sócios determinarem.

Os prejuízos que se verificarem serão suportados pelos proprietários das respectivas quotias, na

data de Íevantamento do balanço.

!l - Por decísão da maioria absoluta do capital poderão ser levantados balanços intermediários,

para fins de adiantamentos de distribuição de lucros ou cobertura de eventuais prejuízos.
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| - No caso de liquidação ou dissolução da sociedade, os sócios deverão indicar um líquidante

ou liquidantes, e, neste caso, os bens da sociedade deverão ser usados para quitação dos

débitos, sendo que eventual saldo será distribuído entre os sócios, na proporção de sua

participação no capital social.

ll - Em caso ds falência, exclusão ou retirada de um dos sócios, a sociedade não se dissolverá.

Oconendo um desses eventos, os haveres do sócio falido, excluído ou retirante, serão

calculados com base no último balanp patrimonialou em balanço especial, levantado para este

fim, pela sociedade, serão pagos em 36 (finta e seis) parcelas iguais, mensais e sucessivas,

acrescidas da atualização monetária de acordo com o lndice Geralde Preços (|GP-M) ou, na sua

ausência, de outro índice estipulado pelo Govemo Federal, vencendo a primeira 60 (sessenta)

dias após a oconência do fato.

lll- No caso de falecimento de algum dos sócios, esta sociedade não será dissolvida ou extinta,

cabendo aos sócios rsmaneEcentes determinar o levantamento de um balanço especial. Os

herdeiros do sócio falecido deverão manifestar, no pratzo de 30 (trinta) dias da data do balanço

especial, a sua vontiade de serem ou não integralizados a esta sociedade, aceitando os direitos e

obrigagões do sócio falecido ou recebendo os seus direitos e deveres apurados até a data do

balanço especial, em 36 (trinta e seis) parcelas iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 60

(sessenta) dias após a data da sua decisão.

lV - O sócio que dissentir de modificação do contrato, fusão da sociedade, incorporação de

outra, ou dela por outra, terá o direito de retirar-se da sociedade nos trinta dias subseqüentes à

deÍíberação.

cúusuu NoNA DAS DrsposçôEs comuNs
l- Para os efeitos do disposto no §1o do Artigo 1.01í do Código AIMIR DE JESUS LEITE

SILVA, anteriormente já qualificados neste instrumento, dedaram que não estão incursos em

nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer administragão da sociedade, e

que tampouco foram condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o ac€sso a

cargos públicos, nem por crime falimentar, de prevaricação, peíta ou subomo, @ncussão,
peculato, mntra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as rela@es de

@nsumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. m a
presente declaração para que produza efeitos legais, ciente de que no caso de comprovação de

sua falsidade, será nulo de pleno direito perante o Registro Público de Empresas Mercantis o ato

a que se íntegra esta declaração, sem prejuízo das sanções penais a que estÍverem sujeitos-



30 ALTERAçÃo e consouoeçÃo Do coNTRATo socrAl DA
PILARES DO SABER LTDA
CNPJ no 23.607.757/000í 43

&7

É

ll - O presente contrato social poderá ser alterado a qualquer tempo e em qualquer

aspectos, por decisão dos sócios representiando a maioria do capital social. O respectivo

instrumento de alteração será válido se contiver as assinaturas dos sócios que tiverem votiado a

favor de mencionada deliberação.

Para firmeza e prova de assim haverem ajustado, contratado e se obrigado, os sócios assinam o

presente instrumento em 01 (uma) via de igual teor e forma.

São Luís, 19 de Fevereiro de 2021

KATIA REGINA MUNIZ SILVA

Sócia Retirante

RENATA ]IIUNIZ SILVA

Sócia Retiranüe

ALMIR DE JESUS LEITE SILVA

SócÍo Adminishador Admitido



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNrcA

Certificamos que o ato da empresa PltâRES DO SABER LTDA constia assinado digitalmente por:
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DmfTrFtcÂÊÃo Eqs) À§$rüüÍfE(s)

CPF Nome

02730653350 RENATA MUNIZ SILVA

235t800368 ALMIR DE JESUS LEITE SILVA

24295353353 KATIA REGINA MUNIZ SILVA

v

JUCEMA

CEBIIFICo o nlclgtTo 4 2rlO2/2O2L lt:1{ aOB r. 20210265?10.
PBoToCOIJOT 2L026571,O DB 22 lO2 /292L.
c6oroo or vrnrrtceçÍo: t2totzl6627. cupu nt aEDEr 2360275?0001{3
IÍrRE: 21200210162. @g EFEIIOA m IIOI9TIO gz L9/O2/2O2L.
PIIJIIES DO §TBEI LTI'À

r.frr.ar rmnrse noDir(Ers xulDorçÀ
gsmrtíRrÀ-cEÀl,

w, eqrr€Bâflc1l.Dâ. gov. br
À varidade desLe docurenLo, se ir{resso, Eica sujeiEo à cqrqrovaÇão de su autenticídade nos reapect.ivoa [prgaia,infomando eeus reapecEiwoa c6digog de veriflqaÇão.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão= 209998122 Data da 0311112022 09:41:31

lnscriçãoEstadual: 125126875 CPFíCNPJ:23607757000143

Razão Social: PII-ARES DO SABER LTDA

Endereço: AVE DANIEL DE I-A TOUCHE, I LOJA 08 COND VIA LÂ TOUCHE

lrlelefone: (98)84244999 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a242, da lei no 7.799, de 19/12|2OOZ e disposto no artigo 205 da lei

no 5.1 72, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidãoz 120 (cento e vinte) dias: 03/0312023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em seguida em'Validação de Certidão Negativa

r-de Débito".

CERfl DÃO ETIITIDA GRATU ITATENTE.

Data lmpressão: 14t11 t2O22 10.50:24
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

23.607.75710001-43

PIIÁRES DO SABER LTDA ME

Endereço: AV DANTEL DE LA TOUCHE 08 L] 08 TOUCHE CENTER / COHAJAP / SAO
LUIS/MAl65072-455

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÍtífica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débítos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: OL I t2 / 2022 a 30 / L2/ 2022

Certifi cação Número t 2022L20L004L54239434Í-9

Informação obtida em L2/12/2022 L5:17248

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Leí esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https: //con sulta-crf . calxa. gov. br/co ns u ltacrf/pages/coneultaE mprogador.jsÍ 111
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]IIINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Naciona!

CERTDÃO POSITTVA COÍII EFE]TOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OIUOA ANVA DA UNIÃO

Nome: PILARES DO SABER LTDA
CNPJ : 23.607 .7 57 1000í 43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de25 de outubro de 1966 -
Códígo TrÍbutárío Nacíonal (CTN), ou objeto de decisão judicial que determína sua
desconsideraçâo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 2O5 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
end ereços < http ://rb. gov. bp ou <hftp : //www. pgfn. gov. be.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 2t10t2014.
Emiüda às 11:37:08 do dia 01!08t2022 <hora e data de Brasílla>.
Válida até 2810112023.
Código de controle da certidão: 2EAí.69BE.6DF1.AC6B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de lndústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

Ceíificamos

txêttl

CERTIDÃO ESPECíFICA

Sistema Nacional de tlegistro de Empresas Mercantis - SINREM

constam dos documentos arquivados
nesla na data da sua

Certlflcamos que PILARES DO SABER LTDA
oncontra-ae registrada nesta Junta Comerclal, como sêgue

ilRE 2í200210162

GHPJ ?3.607.757/mfi -4il

Endêiêço Comdeto DANIEL DE LA TOUCaIE, ilr 08, Lo.rA (B OOND VIA I-A TOUCIIE CENTEB, COHÀ|AP . São Luí9tlA . CEP 65072455

Arqulvamentos Poslerlores

ilúmêío Data Í)e.crlÉoAto

23
223
002

n3
307

223
223
23
g)í
p3
315
002
002
002

090

20220,625921
2021 r 049239
20210265710

20ãn37í800
20190«)8090

20190345780
20í80373897
2018Gt3278íl
201704Íy.483
2017027%20
20160856191
20160855942
20í60855942
00004422/9í

24tÜ5tm22
16tffiD021
2310a2021

2p,t0ü2020
10/06i/201 9

r3/05/2019
1 1/05/201 I
u10512018
1 5/05/201 7
10t03t2017
o6t01t2017
06,t01t2017
06/01êo17
't0íu1991

cARLos ANDRÉ DE i/0R Es pEREtRÂ
S€cretúto(a) GêÍal

BALANCO
BALANCO
ALTEBACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESABIAL)
BALANCO
REENQUADRAMENTO DE MICROEMPBESA COMO
EMPRESA DE PEOUENO PORTE
BALANCO
BALANCO
BALANCO
PROCURACAO
BALANCO
ENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
corvsor-rolçÃo DE coNTRÂTo/EsrATUTo
ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPBESARIAL)
CONTHATO2120n,210162 04/01n989

Esta ceÍtidão Íoi emitide aubmaticamoÍrte em í1 (horário de Brasília).
Se impressa, voriÍicar sua aúoírtiddâdo no htss:/rEüeF6d.dlrrE gov.br, com o código LKADWB1D.

ru[ffiffifffi1

Protoco lo : M 4C2202290327

SlruaÉo
ATIVA
Status

SEM STATUS

1 de'!



CERTIFICADO
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PREFETTI RA DE sAo rús

SECRtrARIA MUMCIPAT DA FAZEI.IDA

crnnpÃo NEGATIvA

Ntlmero da Certidao z 00007 47 3302022

validade: t+/ot/zozt

crRrrrrcRuos out erÉ a pRrsErurr oere NÂo coNsre oÉgrto rtscet Rg-atrvo e prssoe

TURíotce. olscRtra anarxo. REsERve-sr o otRuto or a EezrNon NauMcrpet cogRAR oÍvroes
postrruonlarNrr colrpRoveons. Hrpórrsr pRrvtstn Nos enrcos ao E r+0. oa mt o.zsg. oE
z s / r. z / zo r z oo cóorco rRrsutÁRro N,ÍuNIctpAL.

DADoSDÂPEssoâJUnfucA

cl{PJ: 23.607 ]St /Omt-+Z Inscrtção MurfdpaL 33862000

?azÁo SodaL PILARES DO SABER LTDA - ME

ArrvIDÁIE nco6racl, PruNcIPtt

476100100 - COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS

EI{DEnEçO DE rcCAIIZÀCÁO

Iogradouro: AVEMDA DANIEL DE tÂ TOUCHE

Número: oa Complemento: LOJA 08 COND VIA LA TOUCHE CENTER

Balrro: COHAJAP

Muntcípio: SAo LUIS - MA CEPi 6s072455

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácía até a data de validade acima informada,
tendo sido lawada em São Luís (N,Ie), em 14 de novemb,r,o de ZOZZ ?s 11O9, sob o código de
a u te nt ic idade nc E8526 29 lL37 52(3l3E899Â15&19 t]rn? §.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Intemet, em
https:/ /stm.sem àz.saoluis.nra.gov.br/validacaocertidao.

''NÃo E vÁIrDA A CERTTDÃo euE coNTIr/ER EMEI{DAS, RAst RÂs ou ENTRELINHAS."

Ã
I
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Govemo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de lndústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTIDÃO SIUPLIFICADA

Sistema Nacionalde Registro de Empresas Mercantis - SINREM

C€rtiÍicamos que as intormaçôes abaixo constam dos documenlos aÍquivados
nesta Junta Comercial e sáo na data da sua

lloms Empresarial: PILABES DO SABER LTDA

l{alureza JurÍdlca: Sociedade EmpÍesáÍia Limitada

Endereço Completo
Avenida DANIEL DE LA TOUCHE, Ne 08, LOJA 08 COND VIA LA TOUCHE CENTER, COHA.TAP - São LuííMA - CEP 65072-455

Obieto Soaial
coMÉRcro vAREJrsrA DE LrVRos;coMÉRco ATAGADTSTA DE LrvRos, JoRNArs E ourRAS puBLrcAçóES;coMÉRcro vAREJrsrA
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁICN;COUÉNGPVAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA;COMÉRGIO
VAREJISTA DE BRINOUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS; OUTROS HEPRESENTANTES C,oMERCIAIS E AGENTES DO GOMÉRCIO
ESPECIALIZADO EM PRODUIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE ( bicicletas, tricicÍos e outros veículos recreativos, papel de parede e
similares, carpetes, tapetes e outros aÍtigos de tapeçaria, brinquedos, Íios e Íibras têxteis beneficiadas, artigos de escritório e de papelaria, lívros,
equipamentos e suprimentos de ÍnÍormárica, etc...); ATIvIDADES DE APOÍO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES.

Gapita! Social
R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Capltal lntegrallzado
R$ 100.000,00 (cem mil reais)

Dados do &icio
Nome
ALMIR DE JESUS LEITE
SILVA

Í)ados do AdmlnFtrador
Nome
ALMIR DE JESUS LEITE SILVA

Úfilmo Arqutvamento
Dâta
24t05t2022

Fàilclpação no capllrl
R$ 100.000,00

E+écie de sóclo
Sócio

CPF/CI{PJ
235.548.003-68 S

Administrador Término do mandato
lndeterminado

235.548.00&68

Ato/woíiloo
t8tu3 - BALÂNCO

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário Geral

Téfirrlno d,o mandato
lndelcrminado

GPF

Número
2022É25921

Esta certidão Íoi emitida automaticamenle am 14111f2022, às 1057:4Íl (horario de Brasília).
Se impressa, veriÍicar sua autenticiide no httpe:/Ânulrr.anprecaíedl.mr.goy.bÍ, com o ódigo XFUYOSUN.

rilHrrilHtililil

Prolocolo : M 4C22V2290 I 80

NIRE (Sede)
21200210162

CNPJ
23.607.75710001-4Íl

Irata de Ato Constitutlvo
0,+/0í/1989

lnício de Atividade
15/12l1988

Porte
EPP (Empresa de Pequeno

Porte)

Prazo de Duração
lndeterminado

Sltuação
ATIVA
Stalus

SEM STATUS

1de1
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PODERJUDICÁR|O DO ESTADO DO MARANHÃO
Gorregedoria Geral da Justiça

Secrctaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
'{g__,

V

CERTJU DON E-SJ DFRSL . 641 42022
Código de','alidação: 471 9538093

Número da guia: 22057301 001 379665.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFIGO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio
a partir do dia primeiro (1o) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e doze (2012) até o dia
catorze (14) do mês de novembro (11) do ano corrente, constatei NÃO ExlsTRldistribuiçãode
pedido de Falência, Concordata, Recuperagão Judicial ou EÍrajudicial ou lnsolvência
Civil contra: PILARES DO SABER LTDA, inscrita no CNPJ sob no 23.607.757/0001-,43.
CERTIFIGO Íinalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única exístente nesta Cidade e
Termo Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a
presente certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador

Samey Costa", nesta Cidade de São Luís, Capitai do Estado cio Maranhão. Eu, Anselmo de
Jesus Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, consultei, digitei, subscrevo e

assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 100073

1 OBSERVAçÃO: o CNPJ e razão social constantes nestia certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conferida pelo interessado e desünatário. Os feitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Coleüvos terão sua
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas
Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOiIENTE AS VARAS COUUNS DO TERMO JUDICÁR|O DE
SÃO LUIS. Esta certídáo teÉ vaÍidade de sessenta (60) dias (art. í49 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única
via mediante codigo de Selo Eletrônico Judicial, sem rasurcrs e mediante assinatura eletr6nica do servidor (art. í50 do Código
de Normas da CGJ clc aÍ1.7o da Resolução'GP no 38120221. Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP no
3812022 e a autenticidade do Selo de Fiscalizaçáo Eletrôníco Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que
poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça
do Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus br, mediante o preencfiimento do código de validação do selo ou através de
aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desembargador "Samey Costa"
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA- CEP 6507ffi20 - Fone (9S) 31%-5409 / 54OB

Documento assinado. sÃo LUts - ENTRÂNoIA FINAL, 16l11zazz 13:46 (ANSELMo DE JESUs cARVALHo)

CERTJ UDON E-SJDFRSL - 641 42022 / Código: 471 9538093
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de lmprlmlr pênse om sua nesponsebllldade com o melo amblente.
#ConsumoConsciente

1
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§^PODER JUDICIARIO
JUSTTÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE OÉSTTOS ERJABALIIISTAS

NomE: PILARES DO SABER LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23. 607 .751 /000L-43
Certidão no : 420015A5/2A22
Expedição: 28/II/2022, às 10 : 18 :52
Validade: 21 /05/2023 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PILARES DO SâBER LrDÀ (IíATRIZ E FILIÀIS), inscrito(a)
no CIIPJ sob o no 23.607.1fllaoot-[3, xÃo coNsTA como rnadimplente no

Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsoLidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20tL e

13.461/20L1, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fíliais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do TrabaLho na
Internet (http : / /www. tst. jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAçãO IMPORTÀITTE
I a I h I m I al-l L r I IDO óanco Nacl_onaJ_ oe ueveüores rraDal-nl_sE.as constal-n os oaüos

necessários à identificação das pessoas naturaís e juridicas
Ínadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos gue, por
disposição lega1, contiver força executiva.

i-':,;r'l l;i:: e siiaÍÉ.sr:^e ji: i:nlii-G'rsr:. jts.j:,r



0?

q5
PÂG:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Gertidãoz 075777122 Data da 031111202209:42.40

lnscriçãoEstadual: 125126875 CPF/CNPJ223607757000í43

Razão Social: PILARES DO SABER LTDA

Endereço: AVE DANIEL DE LA TOUCHE, 8 LOJA 08 COND VIA LA TOUCHE

1r, Telefone: (98)84244999 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a Íealização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242da lei no 7.799, de 19/1212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da CeÉidão:120 (cento e vlnte) dlas: 03/03/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item'CertidÕes'e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTTDÃO E]Ú ITTDA G RATU lTAilI ENTE.

Data lmpressão: 14t1j l2OZ2 10:52:52

1,
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t
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidãoi 209998122 Data da 0311112022 09:41:31

lnscriçãoEstadual: 125126875 CPFTCNPJ:23607757000143

Razão Social: PILARES DO SABER LTDA

Endereço: AVE DANIEL DE lÁ TOUCHE, I LOJA 08 COND VIA LA TOUCHE

. 'efone: (98)84244999 Município: SAO LUIS

Certificamos que, após a rcalização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 24O a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constiam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Gertidão:120 (cento e vinte) dias: 03í0312023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em'Validação de Certidão Negativa
1-,Débito".

CERfl DÃO EMITIDA GRATUITATENTE.

Data lmpressão: 14111\ZOZZ 10:50:24
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PREFEITTJRA MT'NICIPAL DE ITAPECT]RU.MIRIM
SECR.ETARIA MTJI\-ICPAL DE EDUCAÇÃO

E Rua Senador Beredito Leib, S/N, Centro - ltapecuru-M[Íim/MA, CEP: 65.485400

CNPJ: Í16.079.445.00001-95 / E-mail: semed.Ítapecuru@mail.com

v

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Nesta datq lavrei o presente termo de abertura do Processo Administrativo r1o

2022.!2tg 0012, que tem como a-ssr:nÍo a reaLzação de processo licitatório para a contratação de

empresa para fornecimento de Projetos Pedagógicos para as Escolas de Educação Infantil, visando

atender a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino.

Itapecuru Mirim/IvÍ4,28 de novembro de 2022

'1i lr*0w0r,ô., Ifr Q. 00 r rq{Àc^J
Nuthdlia Ojàfira eoilart Oliveira

Malricula: 3787-1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

X Rua Senador Benedito Leite, S/N, Centro - ltapecuru-Mirim/MA, CEP: 65.485-000, FONE/FAX: (98) 3463-1472

E-mail : semed.itapecuru@gmail.com

1. OBJETO:

1.1. Contratação de empresa para fomecimento de Projetos Pedagógicos para as Escolas de

Educação Infantil, visando atender a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de

Ensino, conforme os padrões pre-estabelecidos na forma especificada deste Termo de

Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA:

2.1. A presente aquisição é resultante do levantamento de necessidades realizado nas Escolas da

Rede Municipal de Educação de ltapecuru Mirim, para atendimento em 2023, a implantação dos

Projetos de Desenvolvimento da Leitura e Fluência do Municipio de Itapecuru Mirim.

2.3. O projeto tem como objetivo executar e ampliar a educação em tempo integral na rede

municipal de ensino, ampliando os tempos, os espaços diversos e as oportunidades nos

processos de ensino e aprendizagem dos estudantes, desenvolvendo competências e habilidades,

de leitura, escrita, matemática e socioemocionais e também das outras habilidades integrais,

através de atividades didático- pedagógicas, culturais, artísticas, musicais, esportivas e técnico-

científicas relacionadas ao currículo da educação básic4 conforme Projeto, em anexo.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:

3.1. A Secretaria Municipal de Educação não se obriga a adquirir os itens relacionados do licitante

vencedor no quantitativo abaixo relacionado, a compra dos itens ocorrerá apenas quando houver

necessidade da aquisição por parte desta Secretaria.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

0.1

PROJETO ESTIMULANDO composto por
jogos, livros,fantochs,tapete em corino, mesas e

cadeiras infantis e bau de madeira atende a

Educação Infantil.

UNIDADE 15

100.2
Biblioteca ler e soúar - acervo composto por
120 livros, bau em mdf, caminhas empilháveis e
pufs.

U},IIDADE

x Rua senador Benedito Leite, s/N,,-?llli;JlÍli,,ill,Iirim/MA, cEP: 65 485-000, FoNE/FAX: (eB)3463.1472

'arrr@Srril..offi
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06UNIDADECantiúo da Leitura - composta Por
estante em MDF

90 livors e
0.3

4. DA PROPOSTA

4.1. Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as propostas que Íizerem referência as de outros

proponentes, sob pena de desclassificação;

4.2. Aproponente deverá formular sua proposta em papel próprio, de preferência timbrado;

4.3. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da sua

\-/ apresentação.

5. DO CONTRATO

5.1. Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei no 8.666193, Lei no 10.520/2002, a

legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado;

5.2. Os termos do conhato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus anexos

e ao conteúdo da proposta do licitante vencedor;

5.3. O adjudicatário, ao ser regularmente convocado para assinar o instrumento contratual, deverá

comparecer ao local indicado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o

direito à realizaçáo do fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei no

8.666193;

5.4.Para assinar o contrato, «l adjudicatario deverá manter as condições de habilitação exigidas no

certame;

5.5. Quando o licitante vencedor recusar-se, injustificadamente, a assinar o instrumento contratual

ou não apresentar situação regular no ato da assinatura, serão convocados para celebrar o contrato,
seguindo a ordem de classificação, os outros licitantes classificados, devendo ser observadas as

prescrições deste Termo e do Edital respectivo, referentes à aceitabilidade do objeto e do preço, à
habilitação e à negociação visando o preço melhor.

6. RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E FISCALIZAÇAO
DA ENTREGA.

X Rua Senador Benedito l-eite, S/N, Centro - ltapecuru-Mirim/MA, CEP: 65.485401, FONE/FAX: (98) 3463-1472
E-mail : semed.itapecuru@gmail.com
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6.1. Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências
relacionadas ao objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou
defeitos observados. Podendo para isso:

a) Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à
substituição de material defeituoso ou avariados;
b) Solicitar que teste e/ou ofereça orientação sobre uso do material;
c) Examinar o material fomecido, a fim de constatar sua procedência e qualidade;
d) Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados , püà efeito de pagamento.

6.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser

encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis.

7. DA OBRTGAÇÃO On CONTRATADA

7.l.Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a CONTRATANTE solicitar

7.2. Comunicar a Secretaria Municipal de Educação qualquer irregularidade, bem como responder

integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais
e/ou legais a que estiver sujeita;

7.3. Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas;

7.4. Aceitar, nos termos da Lei 8.666193, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se frzerem necessários,até25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

8. DA OBRTGAÇÃO na CONTRATANTE

8.1. A CONTRATANTE se compromete a pagar à Contratada pelo fomecimento do objeto do
contrato o valor da Ordem de fornecimento;

8.2. A contratante se compromete a indicar comissão de recebimento da Secretaria Municipal de
Educação, para fiscalizaçáo de cumprimento do presente contrato;

PÁRAGRAFO UNICO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir
o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições
estabelecidas no Contrato.

9. DA VIGÊNCIA

E Rua Senador

#,s
Benedito Leite, s/N, centro - ltapecuru-Mirim/MA, cEp: 65.485-000, FONE/FAX: (9g) 3463-1412

E-mail: semed.itapecuru@gmail.com
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9.1. O contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura eterá sua vigênciaate 3l de dezembro de

2022.

10. DO PRAZO E DA ENTREGA

10.1. O fornecimento será realizado após a retirada da Ordem de Fornecimento emitida pela

Secretaria Municipal de Educação, sendo que o objeto deste será pedido confonne necessidade da

mesma, conforme solicitação dos setores responsáveis;

10.2. A cada ordem de fornecimento, íica estipulado o prazo de até 03 (três) dias úteis para a

entrega do objeto;

10.3. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocolrer eventos que impeça, o

fomecimento dentro do prazo, a Contratada deverá notificar previamente a Secretaria Municipal de

Educação, por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o

recebimento do aviso da Contratada, a Secretaria Municipal de Educação deverá avaliar a situação

e poderá, a seu critério, prorrogar o pÍazo estabelecido;

10.4. Ressalvado o disposto no item 10. se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a

Secretaria Municipal de Educação, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato,

ou na Lei no 8.666193, deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1%o (um

décimo por cento) do preço do material a ser fomecido por dia de atraso, até que a entrega dos

materiais seja cumprida respeitando o limite de 10% (dez por cento) do valor contratual do

fomecimento, quando a Secretaria Municipal de Educação deverá rescindir o Contrato, aplicando à

Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Município.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. O objeto deverá ser entregue pela contratada no Almoxarifado da Sede da Secretaria

Municipal de Educação, localizada na Rua Senador Benedito Leite, S/1\[, Centro, Itapecuru Mirim
(MA) no horário a ser indicado na ordem de fornecimento;
1T.2. A Secretaria Municipal de Educação se obriga a informar qualquer mudança de endereço, dos
acima citados. ressaltando que todas as unidades estão localizadas no município de Itapecuru Mirim
(MA). Os materiais deverão ser novos e entregues em suas embalagens originais, contendo marça,
fabricante, procedência e validade;

11.3. Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possuir garantia contra problema e/ou
defeitos de fabricação. Caso algum produto apresente defeito de fabricação quando em uso no
decorrer do prazo de validade, o fornecedor deverá efetuar a troca do mesmo em 5 (cinco) dias
úteis, a contar da notificação, sem ônus adicional para a Secretaria Municipal de Educação .

x Rua senador Benedito t"ite' stN'!flii;;JH:::Ji:'#l#üâ;?i1"'i 485400' FoNE/FAX: (e8) 3463-1472
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1 1.4. Os materiais deverão ser entregues sem nenhuma violação das embalagens, obedecidas às

especificações tecnicas pertinentes e se obriga a providenciar ás suas expensas CIF, a substituição

de qualquer parte do material no prazo de 07 (sete) dias, no endereço indicado neste termo de

referência, desde que:

a) Não atenda as especiflcações deste Termo de Referência;

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Secretaria Municipal de Educação - ;

c) Apresente falha ou impropriedade quando da sua utilização.

11.5. No caso de não serem tomadas providências dentro de 30 (trinta) dias da solicitação para

substituição mencionada no parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Educação - poderá

adotar as medidas que julgar necessárias, por conta e risco da firma fornecedora sem prejuízo de

outras penalidades que the caibam;

I 1.6. Em caso de devolução de material por estar em desacordo com as especificações dispostas

neste Termo de Referência, todas as despesas correrão por conta da CONTRATADA.

12. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado referente ao fornecimento, após a comprovação de que a empresa

contratada está em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a

apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 3O(trinta) dias, contados da entrega

dA NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE FORNECIMENTO, EMITIDA CONFORME

PROTOCOLO NO 085/2OIO APROVADO PELO CONFAZ- CONSELHO NACIONAL DE

POLÍTICA FAZENDÁRIA, OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADA DO DANFE(
DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), devidamente atestada pelo setor

competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante

apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa,

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União;

12.2. É vedada expressamente a realizaçáo de cobranças de forma diversa da estipulada neste edital,
em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o proteste de título, sob pena de

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes;

12.3. Nenhum pagamento será efetuado a contratada caso o mesmo se encontre em situação
irregular perante a Previdência Social(INSS), o Fundo de Garantia sobre o Tempo de

Serviço(FGTS), Certidão Negativa de Débito Trabalhista(CNDT) e os Tributos Federais, conforme
item 12.1.

13. DAS PENALIDADES
w@

E Rua Senador Benedito Leile, S/N, Centro - ltapecuru-Mirim/MA, CEP: 65.485400, FONUFAX: (98) 3463-1472
E-mail: semed.itapecuru@gmail.com
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13.1. A licitante que ensejaÍ o retardarnento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comporta-se de modo idôneo, fizer declaração

falsa ou cometer fraude fiscal, gaÍantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, frcarár

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim (MA), pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena;

13.2. 
^ 

penalidade será obrigatoriamente registrada no diário oficial do Estado do Maranhão e no

caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo

das demais cominações legais;

13.3. No caso de Inadimplemento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

13.3.1. Advertência;

13.3.2. Multa por atraso acada 3O(trinta) dias, no percentual de l0o/o (dez por cento), calculada

sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;

13.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4oÁ (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no

cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor as faturas;

13.3.4. Suspensão temponária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração por período não superiora 02 (dois) anos;

13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

13.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das

penalidades dos itens 13.3.2,13.3.3 e 13.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em

caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de

inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do

interessado, no prazo de 1O(dez) dias.

13.4. As sanções previstas nos itens 13.1,13.3.4,13.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com
os itens 13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias;

13.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de

optar pela oferta que se apresentar com aquela mais vantajosa., pela ordem de classifiçaçáo,
comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para providências
cabíveis;

E Rua Senador Benedito Leite, S/N, Centro - ltapecuru-Mirim/MA, CEP: 65.485{00, FoNE/FAX: 198) 3463-1472
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E-mail : semed.itapecuru@gmail.com
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13.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas

condições estabelecidas neste Edital;

13.7. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim (MA).

14. DO REAJUSTE
14.1. Os preços acordados, para fornecimento do objeto do Contrato, não serão reajustados.

15. DA LEGTSLAÇÃO API.TCÁVEL
15.1. Na interpretação do Contrato será aplicada a Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993 e a
legislação complementar.

16. DA DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
i 6.1. A despesa com aquisição dos itens deste correrá a conta dos recursos orçamentários, conforme
documento expedido pela Contabilidade do Município, para o exercício de 2022, FUNDEB 30%
VAAT - Educação Infantil.

17. DO VALOR ESTIMADO
17.1. O valor total estimado para a aquisição do material está previsto no mapeamento de cotação a
ser anexado, com base na média aritmética dos valores de mercado, que será procedida pelo órgão
competente desta Prefeitura, sendo parte integrante deste Termo de Referência.

18. DA NOTTFTCAÇÃO
18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mecliante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

19. DA RESCISÃO
19.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo
78, da Lei no 8.666193, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

20. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
20.1. O Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

21. DOS TRIBUTOS E DESPESAS

21.1. Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagamento de tributos, tarifas,
emolumentos e despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu
objeto.

Itapecuru Mirim, 28 de novembro de 2022.

Leite, S/N, Centro - ltapecuru-Mirim/MA, CEP: 65.485-000, FONE/FAX: (98) 3463-1472E Rua Senador Benedito

E-mail: semed.itapecuru@gmail.com
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Responsável pela elaboração :

k$,*il*#;tuS,um'" Oliveira
Auxiliar Administrativo

Aprovo o presente Termo de Referência:

de Na{aré
Municipal de Educação

, Centro - ltapecuru-Mirim/MA, CEp: 65.485O00,
E-mail: semed.itapecuru@gmail.com

X Rua Senador Benedito ;_eite, S/N FONE/FAX: (98) 3463-1472
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Oficio N" 1499/2022 - SEMED

Itapecuru Mirim, 29 de novembro de 2022.

De: Mafia de Nazaré FerrazTomaz
Secretiíria Municipal de Educação

Para: Gregory Kaway de Freitos Sila
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Senhor Presidente,

Ao tempo que cumprimentamos Vossa Seúoria" e considerando a necessidade de

implantação do Projeto de desenvolvimento da Leitura e Fluência no município de Itapecuru

Mirim, solicito a vossa seúoria a realizaçáo de processo licitatório para a contratação de

empresa para fomecimento de Projetos Pedagogicos para as Escolas de Educação Infantil,

visando atcndcr a dcmanda dos alunos matriculados na Rcdc Municipal dc Ensino.

Desta forma, encaminho os autos à Comissão Permanente de Licitação - CPL, para

as providências cabíveis.

Certo de Vossa atenção, subscrevemo-nos.

Atenciosamente

de Nazaré
Municipal de Educação

(

El Rua Senador BenedÍh Leits, S/N, Cenúo - ltapêcuru-MidnrllúA, CEP: 65.,t8S0(D
E-mail: ;emed.itapecuru@qmail,com
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PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N9 2022.12.19,00L2

TNEXTGTBTLTDADE DE L|CITAÉO Ne 013/2022

AUIUACÃO E RELATÓRIO DE ENQUADRAMENTO PROCESSUAL

Hoje, nesta cidade de ltapecuru-Mirim/MA, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL,

AUTUO o PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 2022.12.L9.0012, de interesse da Secretaria Municipal de

Educação (SEMED), sendo a primeira peça do processo datada de 21de novembro, que tem como objeto

a contratação de empresa para fornecimento de Projetos Pedagógicos para as Escolas de Educação lnfantil,

visando atender a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, conforme os padrões

pre-estabelecidos na forma especificada no Termo de Referência; eu, GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA'

Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste Município, o subscrevo.

T, DO PROCESSO

a) Processo Administrativo: 2022.12.19.WL2

b) Modalidade da Licitação: lnexigibilidade de Licitação ns 0t312022
c) Requisitante: Secretaria Municipal de Educação (SEMED)

d) Base Legal: Lei ne 8.666193 e alterações posteriores.

2. DO RECEBIMENTO DOS AUTOS

Nesta data, recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento de
contratação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

a) Memorando inicial de comunicação entre o setor técnico da SEMED e a secretária;
b) Justificativa técnica para a contratação;
c) Ofício de comunicação com a empresa;
d) Proposta de preços e documentos de habilitação da empresa;
e) Termo de Referência devidamente aprovado pela autoridade competente;
f) Termo de Abertura;
g) Despacho encaminhando o processo à CPL.

3. DO OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento de Projetos Pedagógicos para as Escolas de
Educação lnfantil, visando atender a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino,
conforme os padrões pre-estabelecidos na forma especificada no Termo de Referência.

4, DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO, DO OBJETO E DA ESCO LHA DO FORNECEDOR

No tocante ao preço, ressalte-se que os valores estão compatíveis com o praticado no mercado,
levando em consideração a demanda do município e a alta complexidade das atividades a serem
executadas que exigem acentuado nível de segurança e cuidado.

A empresa apresentou notas fiscais e contratos para justificar o preço apresentado.
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Além disso, a comprovação de que o preço ofertado pela contratada é equivalente com o que ela

oferta em suas demais contratações, levam em r:onsideração as devidas proporções em volume das

demandas.
Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serviço pretendido pela

Administração configura inexigibilidade de licitação, e são preenchidos os requisitos da hipótese prevista

nos incisos le ll do art.25 da Lei n" 8.666/93:
A inviabilidade de competição por elxclusividade do fornecedor está suf icientemente

caracterizada pela concentração dos direitos decorrentes das obras reconhecidas em todo território

nacional, com efeito, a certidão da Câmara Brasileira do Livro ateste tais edições de obra e qualifica a

empresa PTLARES DO SABER LTDA ME detem a exclusividade de comercialização e distribuição no estado

do Maranhão. Assim, tratando-se de obras com notórias singularidades, tem-se que a empresa em questão

é a fornecedora exclusiva do serviço.

Por esse mesmo motivo, está presente e justificada a razão da escolha do fornecedor, que é o

único passível de contratação (art. 26, § único, ll). Tratando-se de contratação dependente da propriedade

incidente sobre o projeto em questão, não restam dúvidas de que somente a empresa PILARES DO SABER

LTDA ME possui a gestão da sua propriedade, justificando suficientemente a escolha.

A diflculdade em estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos dessa

natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará, frustra
qualquer tentativa de licitar serviço como este, pela inviabllidade de processar-se o julgamento ob.letivo.

Verifica-se, nessas situações, que não há como realizar uma licitação na forma legalmente

estruturada, por existir apenas um sujeito que preste o serviço pretendido pela Administração, sendo este,
portanto, quem será contratado.

lustifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de alternativas para contratação, devido
a natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que condicionam a escolha do profissional, o tipo de

contratação por inexigibilidade com ausência de cotação de valores.
Prende-se ao fato do mesmo preencher os requisitos necessários ao desenvolvimento das

atribuições da Administração Municipal, por adaptar-se melhor aos trabalhos oferecidos por esta. Ocorre,
deste modo, inviabilidade de se estabelecer outra modalidade de processo, considerando que se trata da

contratação direta para atender as finalidades precípuas da Administração Pública, e, aplicável, por esses

motivos, o disposto no art. 25 da 1ei8.666/93.
Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal, estadual

e municipal, a necessidade de contratação direta para o objeto acima citado bem como, constatando que
existe disponibilidade de elementos orçamentários para contabilização da referida despesa, solicita-se a
contratação.

5. DA INDICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE

Em análise ao objetivo de contratação de empresa para fornecimento de Projetos Pedagógicos
para as Escolas de Educação lnfantil, visando atender a demanda dos alunos matriculados na Rede
Municipal de Ensino, conforme os padrões pré-estabelecidos na forma especificada no Termo de
Referência, adotamos medidas complementares ao processo no que se refere a adequação ao
procedimento de contratação direta referente a este objeto.

A partir da análise das documentações apresentadas e a proposta da empresa, que possui
particularidades quanto a prestação de serviço singular, além da realização de serviços técnicos únicos e

destacáveis, o processo será autuado e julgado com obediência às normas previstas nos incisos I e ll do art.
25 da Lei n'8.666/93, segundo o qual

Art. 25. É inexigívelo licitoção quondo houver inviobitidode de
competiçõo, em especio I :

W,
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I - poro aquisiçõo de moteriois equipomentos- ou oêneros que

50 ser fornecidos oor produtor, ou

representonte comerciol exclusivo. vedodo o preferêncio de

morco. devendo o comprovoçdo de exclusividode ser feito

otrovés de otestodo fornecido pelo oraõo de reqistro do

comércio do locolem aue se reolizorio o licitoçõo ou o obro ou

o serviço pelo Sindicoto. Federocõo ou Confederoçõo Potronol.

ou oindo. pelos entidades eouivolentes:
tt - poro o controtoçõo de serviços técnicos enumerodos no

ort. Li desto Lei, de noturezo singulor, com profissionois ou

empresos de notório especiolizoçõo, vedodo o inexigibilidode

poro serviços de publicidode e divulgaçõo;

No que diz respeito à justificativa do preço, como já foi apresentado, cumpre observar que os

atos que antecedem qualquer hipótese de contratação direta não recebem um tratamento diferenciado,
nem simplificador, daqueles que precedem a contratação mediante o procedimento de contratação. Deste,

foram feitas comparações entre os preços praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras instituições
pú blicas.

Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serviço pretendido pela

Administração configura inerigibilidade de licitação, e são preenchidos os requisitos da hipótese prevista

nos incisos le ll do art.25 da Lei no8.666193.
A fim de encontrar uma solução para a resolução da necessidade apresentada pela SEMED, e pela

análise das característlcas processuais, def ine-se o enquadramento deste procedimento como
INEXIGIBILIDADE DE LIc[AÇÃo Ne 0L3/2022, cujo objetivo é buscar a melhor adequação, da maneira mais
vantajosa para a Administração Pública, o que é plenamente justo e louvável.

Esse exame previo almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos atos da

Administração, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o regime lurídico vigente,
estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública.

Neste cenário, manifesta-se favorável a realização do procedimento INEXIGIBILIDADE DE

LrcrrAÇÃo Ne 013/2022.

Itapecuru Mlrrm - MA, 1s. de dezembro de 2022.

Gregory d reitas Silva

Presidente da CPL
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OÍicio N" 1500/2022 - SEMEI)

Itapecuru Mirim, 05 de dezembro de 2022.

De: Maria de Nozaré FerrazTomaz
Qo^-otá-i- Àí..-i^i--l rlo Drl..^o^ã^wwr v.4úr-rc IYrgÍÍ&IpêI gv LgwuYov

Para: Ilmo. Sru Carla Heleno Abreu Marfuno
M.D. Contadora Municipal

Seúora Contadora"

Cumprimento-a cordialmente, veúo solicitar informações orçÍrmentitna para realização

de procedimento licitatório para a contratação de empresa para fomecimento de Projetos

Pedagógicos para as Escolas de Educação Infantil, visando atender a demanda dos alunos

matriculados na Rede Municipal de Ensino, conforme processo em anexo. Informamos que a

despesa esrrerá pela FTJNDEB Eduoaçõo trn ntil, cornplernentação V1r,áJ, reoltrso disponívol

para investimentos na Educação, no valor de R$ 997.740,00 (novecentos e noventa e sete mil,

setecentos e quarenta reais)

Após Emissão de Nota, favor encamiúar os autos do processo para a Comissão

r, Permanente de licitação, para parecer de enquadramento da licitação.

Certo de Vossa atenção, subscrevemo-nos

Atenciosamente,

de Tomaz
Municipal de Educação

X Rua Senador Benedib Leite, SN, Cento - lhpecunr-MidnúttlA, CEp: 65.485{ffi
E-rnil: s€ med.itaoecuru@qmail.com
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CERT]DÃO NO 4/}OI2O22

Ao Sra. Maria de Nazaré Ferraz Tomaz
Secretária Municipal de Educação

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Projetos Pedagógicos para as
escolas de Educação lnfantil do Municipio de ltapecuru mirim-MA

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 1422510, no uso
de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar
Federal no 101 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização da despesa pública,

DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente

objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 997.740,00 ( Novecentos e noventa e sete
mil, setecentos e quarenta reais ), a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
(X) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1 .518121.

Município de ltapecuru- Mirim- MA, 05 de dezembro de 2022.

.Cd,,,no
Contadora Geral
cRc 14225tO

ORGÃO 14 - FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC

UNIDADE
ORÇAMENTARIA

14 - FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC

PROJETO/ATIVIDAD
E

12.365.0015.1.025- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
PARA ESCOLAS DE EDUCAÇÃO TNFANTTL - FUNDEB 30%

ELEMENTO
DESPESA:

DE 4.4.90.52.00- EQU I PAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

FONTE RECURSO 15420000000 - TRANF DO FUNDEB 30olo - COMPLEMENTAÇAO DA
UNÁO - VAAT

I'
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PREFEITIJRA MIINICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIA MI]TICPAL DE EDUCAÇÃO
E Rua Senador Benedih LeiE, SN, Centro- ltapecuru-Müim,tvlA, CEP: 65.48$0@

CNPJ: Í16.079.{45.0{Xt0l-95 / E-mail: semed.itapecuru@mail.com

AUTORIZACÃO

Tendo em vista a necessidade de implantação do Projeto de desenvolvimento

da Leitura e Fluência no município de Itapecuru Mirim, solicitamos a vossa seúoria a

realização de processo licitatório para a contratação de empresa para fornecimento de Projetos

Pedagógicos para as Escolas de Educação Infantil, e pela condição de ordenador de despesas

\a^ contorme consta no Decreto Municipal n" A30D022, AUTORIZO a contratação do objeto

^^:-^ ^i+^l^ -^*^ ^+--l^- ^,t^*^-l^ J^ *,'-:^í*:^,{- t+^--^'.-' f,í:;-Àí^êVitlrar vttals\r, PCU (I alÊ/rl\lWt al u'lltlall'Íual \I\, (Irllllt\,rPr(, \I\, I.tâI^/WBr U rvlll lll, NU-I

Encamiúe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as devidas

providências.

Cumpra-se,

Itapecuru Mirim^[A, 09 de dezembro de 2022.

de Nazaré
Murrir;ipai

,,gP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N', 06.079.445/0001-95

P^G:

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 2022.I2.I 9.0012

INEXIGIBILIDADE N" XXXXâ(XXX
MINUTA DO CONTRATO N" XX}í2OXX

CoNTRATO DE ToRNECIMENTO,

QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICIPIO DE ITAPECURU.MIRIM
POR INTERMEDIO DA SECRETARIA

MUMCIPAL DE XXXXXXXXXXXX E

A EMPRESA XXXXXXXXXX.

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-IIííIRIM, inscrito no CNPJ sob o no 05.@8.69610001-80, com sede na

Praça Gomes de Souz4 Vno - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, através da SECRETARIA

MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pela Secretária

XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no CPF: 404.616.703-30, portadora da cédula de

identidade RG no 000061581296-1, residente e domiciliada nesta cidade na Rua Senador Bsnedito Leite,

Ordenadora de Despesa do Fundo de Desenvolvimeirto da Educaçâo Bmica - FUNDEB, sob CNPJ

0607944510001-95, nos termos do Decreto no 03012022, do,ravante denominado CONTRATANTE e a

empresa XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado inscrita no C.N.P.J. sob o n.o

)OOfi)OOOOOO( com sede na XXX)O(X, no )OOO( )OOO«, )OCOüX )O«)OO! CEP

)Ofi»OOOOOOL doravante de,nominada CONTRATAIIA, neste ato representada por seu

Representante Legal xxlooooo(>oooo§oL brasileiro, portador da Carteira de Identidade no

xxxxxpooosx)o(x e do CPF no x:or:orxxxxuxnxx:r, têm, enfre si, ajustado o presente CONTRATO,

decorrente da Inedibüdade de Licitação no xsrxrrrxxxxxxxx, forrnalizado nos autos do Processo

Administrativo no xxxxxxxxrxn, subm€tendo-se as cláusulas e condi@es abaixo e aos preceitos

instituídos pelas legislações complernoltares que definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao

pÍocesso licitatório em epígrafe, zubsidiarimrente, a Lei Federal n'8.666193 aplicando subsidiariarnente a

de outras noÍrnas rylicáveis ao objeto deste conhato.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ. DO T'UNDAMENTO LEGAL
1.1 Aplicr-se-á ao contrato firmado os mandanentos da Lei no 8.666193, aplica-se tarnbern as

inshuções contidas no Edital, a legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito
público e, supletivmrente, os princípios da teoria geral dos contatos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBIETO
2.1 Contratação de Empresa para Fornecrmento de Projaos pedagógico para ate,nder as Escolas de Educação

Infantil, visando ate,nder a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino de Itapecuru

Mirim - MA. conforme especificações do Termo de Referenci4 proposta e deste Contrato.

cLÁusuLA TERCETRA - DOS PREÇOS, ESPECTFICAÇOES E QUANTTTATTVOS

/

ITEM 11
N
àd

âtr
Etr

:Unfff,lnf0 TÜ.f4I,
xx xxxx)o(x)o( xxxx xxx xx Rs )O(X RS xx
)oo( )oooo( xx )ooo( xxx Rs )OrX RS x)o
)oo( )ooooo( )o( )ooo( )c(x R$ )OO( )ooRS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITI'RA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N', 06.079.445/0001-95
RS

cLÁusuLA QUARTA - DO VALOR CONTRÀTADO

4.1 O presente contrato teÍn um valor total contatado de R$ xxxxx (w)'

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes do presente Confiato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

oRGÃO: )O( - )OOOOOOC(

UNID. ORÇAM. x)O( - xxlcfi
PROJETO/ATMDADE: )O(XX)O(X»O( -
ELEM. DE DESPESA: XXXXXXXXXX - XXX»OfiX
FONTE DE RECURSO: )OOOOO0O(

CLÁUSULA SEXTA. DA VIGÊNCH DO CONTRATO

6.1 OprazodevigênciadopresenteContratoiniciaapartirdesuaassinaturaevigorará até3l11212022,

com eficácia a partir de sua publicação no Dário Oficial, desde que as despesas referentes a contratação

sejam integralmente empenhadas até 3l de dezernbro de2A22, para fins de inscrição em restos a pagaÍ,

conforme orientação normativa da AGU 39, de 13 de dezembro de 201l.

cLÁusuLA sÉTIMA - DA FIscALtzAç^o
7.1 Será designado pela Adminisfiação o FiscaVGestor do contrato que será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências

relaci,onadas ao objeto do contrato, determinando o que for necessiário à regularização das faltas ou

defeitos observados. Podendo para isso:

a) Solicitar o cumprimento des obriga@s assumidas pela Confiatada, inclusive quanto à zubstituição de

material defeituoso ou avariados;
b) Solicitar que teste dou ofereça orientação sobre uso do material;
c) Examinar o material fornecido, a fim de constataÍ sua procedência e qualidade;

d) Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos conüatados, para efeito de pagamento.

7.2 As decisões e proüdências que ultrapassarem a competência do Fiscal do confato deverão ser

encaminhadas ao órgão, ern tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO E DA ENTREGA DO OBIETO
8.1 O fornecimento será realizado após a retirada da Ordern de Fomecimento emitida pela Secretaria

Municipal de Educação, sendo que o objeto deste será pedido conforme necessidade da mesm4

conforme solicitação dos setores responúveis;
8.2 A cada ordem de fornecimento, fica estipulado o pÍazo de até 03 (três) dias úteis paÍa a entrega do

objeto;

8.3 Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer evsntos que impeça, o fornecimento
dentro do prazo, a Contratada deverá notificar previame,nte a Secretaria Municipal de Educação, por
escrito, do motivo da demor4 sua provável duração e zua(s) causa(s). Logo após o recebimento do

aviso da Contratad4 a Secretaria Municipal de Educação dwerát avaliar a situação e poderá, a seu

critério, prorrogar o pÍazo estabelecido;

8.4 Ressalvado o disposto no item 10, se a Contratada descumprir qualquer pÍazo confiatual, a Secretaria

Municipal de Educação, poderâ sern prejuízo de outras medidas prevista no ConEato, ou na Lei n"

VALOR TOTAL RS
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,oa, 65 3

8.666193, deduzir do preço conratual, a título de mult4 o valor equivalente a0,lo/o (um decimo por

cento) do preço do material a ser fornecido por dia de atraso, até que a enfega dos materiais seja

cumprida respeitando o limite de l0olo (dez por cento) do valor contratual do fornecimento, quando a

Secretaria Municipal de Educação deverá rescindir o ConEato, aplicando à Confatada a pena de

suspensão temporária de licitar e impedimento de conüatar com o Município.

CLÁUSULA NONA- DO RECEBIMENTO DO OEIETO

9.1 O objeto deverá ser entregue pela contratada no Almoxarifado da Sede da Secretaria Municipal de

Educação, localizadanaRua Senador Bcnedito Leitg S/'I[, Centro,Itapecuru Mirim (MA) no horário

a ser indicado na ordem de fomecimento;

9.2 A Secretaria Municipal de EducaÉo se obriga a informar qualquer mudança de endereço, dos acima

citados, ressaltando que todas as unidades estão localizadas no município de Itapecuru Mirim (MA). Os

materiais deverão seÍ novos e entregues em suas ernbalagens originais, contendo maÍc4 fabricante,

procedàrcia e validade;

9.3 Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possuir garmtia contra problerna e/ou defeitos de

fabricação. Caso algum produto apresente defeito de fabricação quando eÍn uso no decorer do prazo de

validade, o fornecedor deverá efetuar a toca do mesrno on 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação,

sem ônus adicional pila a Secretaria Municipal de Educação.

9.4 Os materiais deverão ser enfregues sem nenhuma violaçâo das embalagens, obedecidas as especificações

técnicas pertinentes e se obriga a providenciu às suas expensâs CIF, a substituição de qualquer parte do

material no prazo de 07 (sete) dias, no endereço indicado neste termo de referênci4 desde que:

a) Não atenda as especificações deste Tenno de Referênciq
b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Secrearia Municipal de Educação -;
c) Apresente falha ou impropriedade qumdo da sua utilização.

9.5 No caso de não serem tomadas provid&rcias denho de 30 ([inta) dias da solicitaçâo para substituição
mencionada no paragrafo anterior, a Secraaria Municipal de Educação - poderá adotar as medidas que
julgar necessárias, por conta e risco da firma fornecedora sem p§uízo de outras penalidades que lhe
caibam;

9.6 Em caso de dwolução de material por estar em desacordo com as especificações dispostas neste Termo
de Referênci4 todas as despesas correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do REAJUSTE
10.1 Os preços acordados, para fomecimento do objeto do Contato, não serão reajustados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do PREÇo E FoRMA DE PAGAMENTo
11.10 pagamento será efetuado referente ao fomecimento, após a comprovação de que a empresa

contratada está em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social mediante a
apresentação das Certidões Negativas de Debitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 3O(trinta) dias, contados da entrega da
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE FORNECIMENTO, EMITIDA CoNFoRME PRoToCoLo N"
085/2010 APROVADO PELO CONFAZ. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FAZENDÁRIA, OBRIGATORIAMENTE ACoMPANHADA Do DANFE( D9CUMENT9
AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), devidarnente atestada pelo setor competente. Será
verificada também sua rEgularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativ4 ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, de Tributos e Contribuições
Federais e Dívida Ativa da União;
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tt.2 vedada expÍessamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste edital, ern

especial, a cobrança bancáriq mediante boleto ou mesmo o proteste de título, sob pena de aplicação

das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes;

I 1.3 Neúum pagamento será efetuado a conhatada caso o mesmo se encontre err situação irregular perante

aPrevidência Social(INSS), o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço(FGTS), Certidão Negativa

de Débito Trabalhista(CNDT) e os Tributos Federais, conforme item 12.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔNS »,I CONTRATANTE

l2.l A CONTRATANTE se compromete apagr à Contratada pelo fornecimento do objeto do confrato o

valor da Ordem de fornecimento;

12.2 Acontratante se compÍomete a indicaÍ comissão de recebimento da Secretaria Municipal de Educação,

para fiscalização de cumprimento do presente conüato;

PÁRAGRAFO UNICO - A CONTRATANTE reserva-s€ o direito de aplicar sanções ou rescindir o

contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições

estabelecidas no Conüato.

cLÁusuLA DECIMA TERCETRA - DAS OBRTGAÇÕES O,L CONTRATADA
l3.l Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a CONTRATANTE solicitar;

l3.2Comunicar a Secretaria Municipal de Educação qualquer inegularidade, bem como responder

integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, emrazio
de ação ou omissão, dolosa ou culpos4 independe,ntemente de outras cominações contratuais e/ou

legais a que estiver sujeita;

13.3 Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas;

13.4 Aceitar, nos termos da Lei 8.66193, nas mesmas condições conüatuais, os acréscimos ou supressões

que se frzeremnecessiírioq ate25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs PENALIDADEs
13.1A licitante que ensejar o ÍeEdamento da execução do certame, não mantiver aproposta, falhar ou

fraudar na execuçâo do objeo licitado, comporta-se de modo idôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito previo da citação e da ampla defes4 ficará impedida de licitar e
contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru MiÍim (MA), pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou ate que seja promovida a reabiliação
perante a própria autoridade que aplicou a pena;

13.2 A penalidade será obrigatoriamente regisfada no ditário oficial do Estado do Maranhão e no caso de
suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, san prejuízo das demais
cominações legais;

13.3 No caso de Inadimplemento, a contratada estará zujeita à seguintes penalidades:

13.3.1 Advertência;

13.3.2 Multa por atraso a cada 30(trinta) dias, no percentual de l0o/o (dez por cento), calculada sobre o valor
do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;
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13.3.3 Mult4 moratóÍia simpleq de 0,4o/o (quatro decimos por cento), na hipótese de atraso no cumPrimento

de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor as faturas;

13.3 .4 Suspensão temporária de paticipação em licitação e impedimento de contratar com a adminisfração por

período não superiora 02 (dois) anos;

13.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou confiataÍ com a Adminisúação Pública;

13.3.6 A aplicação da sanção prevista no item 13.3. t, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades

dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 13.3.4, principalmente, sem prejuízo de ouEas hipóteses, em caso de

reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de

eveÍltuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de

l0(dez) dias.

13.4 As san@es previstas nos itens 13.1, 13.3.4, 13.3.5, poderão ser rylicadas conjuntamente com os itens

13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, Ílo pÍazo de 10 (dez) dias;

l3.5Ocorrendo a inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de optar
pela oferta que se apresentaÍ com aquela mais vantajos4 pela ordem de classificação, comunicando-

se, em seguid4 a Comissâo Pennanente de Licitação - CPL, para providârcias cabíveis;

13.6 A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do itern anterior, ficará sujeita às mesrnas condições
estabelecidas neste Edital ;

I3.7 A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura
Municipal de Itapecuru MiÍim (MA).

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃo
15.1 Após a assinatura do confiato, deverá seu exftato ser publicado dias no Diário Oficial, correndo os
encaÍgos por conta do CONTRATANTE.

CLÁUsULA DÉCIMA sExTA - DA NoTIFICAÇÃo
l6.l Qualquer comunicação enfie as partes a respeito do Conúato só produzirá efbitos legais se processada

por escrito, mediante protocolo ou outo meio de registro, que comprove a sua efetivação-não sendo
consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DECIMA sÉrrpra - DA REsCIsÃo
l7' I Constituem motivos ensejadores da rescisâo do presente Conüato, os enumerados no artigo 7g, da Lei

no 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA CnssÃo oU TRÂNsFERÊNCIA
18.l o Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CT,ÁUSUT,A DECIMA NOVA _ DOS TRIBUTOS E DESPESASl9.l Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagameÍrto de tributos, tarifas,
emolumentos e despesas decorrentes de formalizaçâo do presente contraio á da execução do seu objeto.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

PARECER JURÍDtCO

PROCESSO ADMINISTRAT|VO N. e 2022.12.19.00L2 - SEMED

tNEXTGTBTTTDADE DE LrCrrAçÃO

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal.

ASSUNTO: Processo Administrativo de lnexigibilidade de Licitação n. e 2022.L2.19.0012 para

contratação de empresa para fornecimento de Projetos Pedagógicos para as escolas de

educação infantil, visando atender a demanda dos alunos matriculados na rede municipal de

enslno de ltapecuru Mirim/MA.

DIREITO ADMINISTRATIVO, INEXIGIBILIDADE DE

LrcrrAçÃo. CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA

FORNECIMENTO DE PROJETOS PTONCÓEICOS PARA AS

ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, VISANDO ATENDER A

DEMANDA DOS ALUNOS MATRICUIÁDOS NA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO DE ITAPECURU MIRIM/MA.
PARECER DA MINUTA DE EDITAL, CONTRATO E ANEXOS.

ATENDIMENTO AOS REGRAMENTOS CONTIDOS NA LEI

Ne 8.666/93.

Trata-se de solicitação de parecer jurídico por parte da Comissão Permanente de
Llcltação da Prefeitura Municipal nos autos do Processo Administrativo de lnexigibilidade de

Llcltação n. e 2O22.L2.L9.O0t2 para contratação de empresa para fornecimento de Projetos
Pedagóglcos para as escolas de educação infantil, visando atender a demanda dos alunos
matriculados na rede municipal de ensino de ltapecuru Mirim/MA.

lnstruídos, por força do inciso Vl do Art. 38 da Lei ns 8.666/93, vieram os autos
para esta Assessoria.

É o relatório.

Passo a opinar.

Como é cediço, no modelo constitucional pátrio, no que diz respeito à aquisição
de bens e contratação de serviços, a realização de licltação é a regra (CF art.37, inciso XXI).

Entretanto,alei-esomentealei,conformeocaso-permiteacontrataçãodiretamaterializada
por dlspensa (Lei ne 8.656/1993, art. 241, ou por inexigibilidade de licitação (Lei ne 8.666/L993,
art. 251, neste último caso por inviabílidade de competição (exclusividade do prestador de
serviços), que é o caso destes autos.

O caso sub examíne trata de aquisição de Projetos Pedagógicos por
lnexigibllidade de licitação fundamentada no inciso l, do art. 25, da Lei Geral de Licitações.

O Relatório de Engradramento Processual da exarado pelo Presidente da
Páglna 1 de 4
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USULA - DO FORO
20.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru Mirim/lVÍA, com renúncia expressa de

qualqueÍ ouro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.

20.28, assim, por estaÍem de acordo, depois de lido e achado conforme, as paÍtes a seguir firmam o presente

contrato, na presença das testemunhas abaixo relacionedas, ern 04 (quafo) vias, de igual teor e form4

paÍa um só efeito.

ITAPECURU MIRIM - MA, )OOOO( de )OOO( de 20)OO(

CONTRATANTE

CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
GNPJ 05.648.696/OOO1-8O

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO- CpL

rq6PAG.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022,I2.I9.00I2

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 013t2022

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único, art. 38, da Lei n" 8.66611993,

encaminhamos a Minuta do Contrato Administrativo oriundo da INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO N" 013/2022 para aprovação deste Órgão Jurídico, bem como

solicitamos emissão de parecer acerca da legalidade de todo o procedimento.

Itapecuru Mirim - MA, l3 de dezembro de2022

Atenciosamente,

GREGORY AS SILVA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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Comlssão Permanente de Licitação verificou que o ato de contratação direta em exame atende
aos requisitos formais da Lei ne 8.665/1993, inclusive as relativas aos documentos que

comprovam a exclusividade do fornecedor e a economicidade da contratação, cuja pesquisa

de preço deu-se a partir das notas fiscais de outros fornecimentos realizados pela Contratada.

lmportante destacar o disposto no art. 25, inciso l, da Lei n.e 8.666/93, verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

| - para aquisição de materiais, equipamentos, ou
gêneros que só possam ser fornecidos por produtor,

empresa ou representante comercial exclusivo,

vedada a preferência de marca, devendo a

comprovação de exclusividade ser feita através de

atestado fornecido pelo órgão de registro do

comércio do localem que se realizaria a licitação ou

a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes; (grifo proposital)

Veja-se que o afastamento do processo licitatório decorreu da condição de

fornecedor exclusivo (e não único), cuja comprovação de exclusividade deve ser feita através de

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação

ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas

entidades equivalentes.

Segundo a regra legal, claro está que a simples apresentação do atestado de

exclusividade se mostra insuficiente para que se dê garantia no sentido de que a contratação
sem llcitação veio coberta pelo manto da legalidade. Deve ser submetida a carta ou atestado ao

crlvo dos órgãos de controle ou, até mesmo, do próprio fabricante, para fins de averiguação da

sua veracidade, assim, evitando-se a ocorrência de fraudes.

É o que consta da Súmula n.e 255, demonstrando a preocupação do Tribunal de

Contas da União no que tange aos cuidados de que devem se cercar os gestores no

receblmento de documentos de exclusividade, assim redigida:

SÚMULA 255-TcU Nas contratações em que o

objeto só possa ser fornecido por produtor,

empresa ou representante comercial exclusivo, é

dever do agente público responsável pela

contratação a adoção das providências necessárias
para confirmar a veracidade da documentação
comprobatória da condição de exclusividade.

Portanto, conforme a interpretação dada pela Corte de Contas Federal, é dever
do gestor exigir a confirmação da exclusividade do fornecedor e, além disso, verificar a

veracldade das informações contidas na carta ou atestado de exclusividade, através de

dlllgênclas junto aos órgãos competentes ou mesmo mediante consulta ao fabricante, no caso,

a(s) editora(s) dos livros.

Essa Assessoria jurídica destaca que o Tribunal de Contas da União - TCU, no
Página 2 de 4
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Acórdão n.e 6.803/2010-2eCâmara (TC 020.50012006- 4), debruçando-se sobre a questão do
órgão responsável pela expedição da carta de exclusividade, entendeu que

a Câmara Brasileira do Livro seria o órgão
competente para expedir a carta de exclusividade

sobre a editoração, porquanto se enquadraria como
"entidade equivalente" prevista no art. 25, l, da Lei

8.555, de 1993 (...) e que as editoras, apesar de não

estarem incluídas no referido dispositivo legal,

poderiam ter suas declarações de representação

e/ou distribuição exclusivas consideradas aptas
para a comprovação de fornecedor exclusivo, uma

vez que as distribuidoras e/ou livrarias que as

possuem deteriam efetivamente a exclusividade da

comercialização dos livros pertencentes à

determinada editora, na área territorial indicada na

declaração.

A doutrina classifica a exclusividade em absoluta ou relativa. Aquela ocorre
quando só há um produtor ou representante comercial exclusivo no país; a relativa, quando a

exclusivldade se dá apenas na praça em relação à qual vai haver a aquisição do bem. O TCU, no

Acórdão n.s 329012011 - Plenário, decidiu que a exclusividade relativa também enseja a

contratação direta por inexigíbilidade de licitação.

No caso em apreciação, a Contratada apresentou a Carta de Exclusividade

emltlda pela Câmara Brasileira do Livro, atestando a exclusividade declarada para a distribuição
e a comercialização da obra objeto da contratação ora em análise, atendendo, dessa forma, a
imposição legal e o entendimento jurisprudencial lançado pelo TCU.

Verificada, dessa forma, a inviabilidade da competição, êffi razáo da

excluslvidade do fornecedor.

Ressalta-se, entretanto, como ressalva, que é de competência da Autoridade
ratlficadora desta inexigibilidade constatar que, de fato, as obras elencadas na carta de

exclusividade sejam as mesmas cuja Administração pretende contratar. Caso contrário, afasta-
se na hipótese a concordância desta Assessoria com o procedimento adotado, afastando-se a

fundamentação retro.

No que tange à pesquisa de preços, no caso das contratações mediante
lnexlglbllldade de licitação, com fundamento no inciso l, do art. 25, que cuida do fornecedor
exclusivo, a orientação é a de que seja feita mediante contratações anteriores e similares que
a entldade fornecedora tenha celebrado com instituições públicas ou prívadas. Nesse sentido
se manifestou o TCU1, veja-se:

A justificativa do preço em contratações diretas
(art. 26, parágrafo único, inciso lll, da Lei 8.666/93)
deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i)

no caso de dispensa, apresentação de, no mínimo,
três cotações válidas de empresas do ramo, ou
justificativa circunstanciada se não for possível

obter essa quantidade mínima; (iil no caso de
PágÍna 3 de 4
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inexigibilidade, comparação com
praticados pelo fornecedor Junto
institulções públicas ou privadas. (grifei)

Compulsando os autos, percebo que a pesquisa de preços foi obtida mediante a

comparação do preço estimado com os valores já praticados pela Contratada, portanto,
reallzada em conformidade com o entendimento do TCU a respeito da matéria.

Por fim, verifico que o ato de inexigibilidade de licitação em discussão atendeu às

dlsposiçôes legais vigentes em nosso arcabouço jurídico- normativo, devendo, dessa forma, ser
considerado regular, somente no sentido de serem atendidas as ressalvas consignadas neste
perecer.

Portanto, considerando a fundamentação jurídica disposta acima, diante do
lnteresse público devidamente justificado, e baseados fros 

princípios da necessidade, finalidade
e na contlnuidade do serviço público, bem como nos dbcumentos anexos a este processo, esta

Procuradoria manifesta-se pela POSSIBILIDADE de inexigibilidade dispensa para fornecimento
de ProJetos Pedagógicos objeto deste processo e, na presente análise, por INEXIGIBILIDADE DE

LICITAçÃO, com fundamento no inciso I do Art. 25, Lei ns 8.666/93. É o parecer.

Ressalta-se que a presente conclusão somente terá efeito quando atendidas as

ressalvas e observações constantes do corpo da fundar4entação retro.

Submeto-o à apreciação das autoridades superiores por ser o mesmo
meramente opinativo.

Itapecuru Mirim, MA, 19 de dezembro de 2022.

WaYq
ROSANE FERREIRA IBIAPINO

Procuradora-Geral do MunicÍpio

os preços

a outras

//,_t_ //: /L il
MATHEUS ANTUNES RIBEIRO CO-ELHO
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Assessor Jurídico - Mat. 27.560
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ESTADO DO MARAMúO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.648.696 10001-80

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2022.12.19.00 1 2

INEXTGTBTLTDADE DE LTCITAÇÃO N" Ot3t2O22

INTERESSADO: SECRETARIA MLTNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SEMED)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS
PEDAGOGICOS PARA AS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, VISANDO ATENDER A
DEMANDA DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME
OS PADRÕES PRE-ESTABELECIDOS NA FORMA ESPECIFICADA NO TERMO DE
REFERÊNCIA.

TER]VIO DE RATIFICAÇÃO

No dia 19 de dezembro de 2022, apos emissão do Parecer da Procuradoria Geral do Município,

RATIFICO a lnexigibilidade de Licitação N" 013/2022, referente ao Processo Administrativo no

2022.12.19.0012, para contratação do objeto acima descrito, com fundamento no art.25, I, da Lei

8.666193, após certificação dos documentos de habilitação, conforme consta nos autos.

R$ 198.900,00

Cantinho da Leitura - composto por 90
Livros e Estante em MDF atende aos
alunos do Ensino Fundamental II e
Médio.

VALOR GLOBAL R$ 997.740,00 
I

vALoR DA CONTRATAÇÃO: R$ 997.740,00 (novecentos e noventa e sete mil, setecentos e quarenta
reais).

Os recursos orçalnentários correspondentes a esta contratação está adequada à Lei Federal n" 8.66611993.
à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual.

I Und l5 RS 776.700,00

2

Projeto Estimulando: composto por
Jogos, Livros, Fantoches, Tabete em
Corino, Mesas e Cadeiras Infantis e

Baú de Madeira atende a Educação
Infantil e Ensino Fundamental.

Biblioteca Ler e Sonhar - acervo
composto por 120 Livros, Baú em
MDF, Caminhas Empilháveis E Pufs
atende as Creches e Educação Infantil.

Und 10

RS 51.780,00

R$ 19.890,00

J Und 6 R$ 3.690,00 R$ 22.140.00
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ORGÃO: 1 4 _ FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 14 _ FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC
PROJETO/ ATIVIDADE: 12.365.0015.1.025 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
PARA ESCOLAS DE EDUCAÇÃO TNFANTIL _ FUNDEB 30%
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSO: I542OOOOOOO _ TRANS DO FLINDEB 30% - COMPLEMENTAÇÃO DA
TJNIÃO - VAAT

RATIFICADO PARA: PILARES DO SABER LTDA, CNPJ: 23.607.75710001-43

Itapecuru Mirim/MA, l9 de dezembro de 2022

DEN FERRAZ
Secretária Munlct pal de Educação
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EXTRATO DA RATIFTCAÇÃO DA TNEXTGTBTLTDADE DE LICITAÇÃO N' 013t2022 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2022.I2.I 9.OO 1 2
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS
PEDAGOGICOS PARA AS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, VISANDO ATENDER A
DEMANDA DOS ALLI'NOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME
OS PADRÕES PRÉ-ESTABELECIDOS NA FORMA ESPECIFICADA NO TERMO DE
REFERÊNCIA.

ORGÃO: 14 - FI]ND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC

LINIDADE ORÇAMENTARIA: 14 _ FLIND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC

PROJETO/ ATIVIDADE: 12.365.0015.1.025 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
PARA ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL _ FUNDEB 30%

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSO: 15420000000 - TRANS DO FUNDEB 3ovo - COMPLEMENTAÇÃO DA

LNÁO - VAAT

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 997.740,00 (NOVECENTOS E NOVENTA E SETE MIL,
SETECENTOS E QUARENTA REAIS).
CONTRATANTE: MARIA DE NAZARE FERRAZ TOMAZ SECRETÁRIA MLTNICIPAL DE
EDUCAÇÃO
CONTRATADO: PILARES DO SABER LTDA, CNPJ: 23.607.75710001-43.

ITAPECURU MIRIM/MA, 19 DE DEZEMBRODE2O22
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N' 06.079.44510001-95
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PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 2022.12.19.001 2

INEXIGIBILIDADE N" 013/2022

CONTRATO N" 335/2022

CONTRATO DE FORNECIMENTO,

QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM
POR INTERMEDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A

EMPRESA PILARES DO SABER LTDA.

O MUNICTPIO DE ITAPECURU-MIRIM, inscrito no CNPJ sob o no 05.648.69610001-80, com sede na

Praça Gomes de Souza, s/no - Centro, Itapecuru MirimA4A, CEP: 65.485-000, através da SECRETARIA

MUNICIPAL EDUCAÇÃO, neste ato representada pela Secretária Maria de Nazaré Ferraz Tomaz,

brasileira, inscrita no CPF: 404.616.703-30, portadora da cédula de identidade RG no 000061581296-1,

residente e domiciliada nesta cidade na Rua Senador Benedito Leite, Ordenadora de Despesa do Fundo de

Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB, sob CNPJ 0607944510001-95, nos tennos do Decreto

n" 03012022, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa PILARES DO SABER LTDA,
pessoa jurídica de direito privado inscrita no C.N.P.J. sob o n.o 23.607 .75-11000143, com sede na Av. Daniel

de La Touche, no 08, loja 08 Cond. Via La Touche Center, Cohajap, São Luis - MA, CEP 65.072-455,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Representante Legal Almir de

Jesus Leite Silva, brasileiro, portador da Carteira de Identidade no 12675993-6 SSP/I\íA e do CPF n"

235.548.003-68, têm, eirtre si, ajustado o presente CONTRATO. decorrente da lnexigibilidade de

Licitação n"01312022, formalizado nos autos do Processo Administrativo n"2022.12.19.(rlJl2,
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituítlos pelas legislações complementares

que definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígraÍ'e,

subsidiariamente, a Lei Federal n' 8.666/93 aplicando subsidiariamente a de outras noÍrnas aplicár'eis ao

objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei no 8.666/93, aplica-se também as

instruções contidas no Edital, a legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito
público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito pnvado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 Contratação de Empresa para Fornecimento de Projetos pedagógico para atender as Escolas de Educação

Infantil, visando atender a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino de Itapecurn
Mirim - MA. confomre especificações do Termo de Referência, proposta e deste Conrrato.

CLÁUSULA TERCETRA - DOS PREÇOS, ESPECTFICAÇÔES E QUANTITATIVOS
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATADO
4.1 O presente Contrato tem um valor total contratado de R$ 997.740,00 (novecentos e noventa e sete mil

e setecentos e quârenta reais).

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5. I As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

ORGÃO: 14 _ FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC

LTNID. ORÇAM. 14 _ FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC

PROJETO/ATIVIDADE: I 2.365.001 5 .1.025 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

PARA ESCOLAS DE EDUCAçÃO WrnNTrL - FUNDEB30%
ELEM. DE DESPESA:4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSO:15420000000 - TRANF DO FUNDEB30% - COMPLEMENTAÇÃO DA
UNIÀO - VAAT

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA Do CONTRATO
6. I O prazo de vigência do presente Contrato inicia a partir de sua assinatura e vigorará até 3111212022,

com eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial, desde que as despesas referentes a contratação
sejam integralmente empenhadas até 3l de dezembro de2022, para fins de inscrição em restos a pagar.

conforme orientação normativa da AGU 39, de l3 de dezembro de 201 t.

cLÁusuLA sÉTrMA - DA FrscALtzlÇÃo
7.1 Será designado pela Administração o FiscaliGestor do contrato que será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências
relacionadas ao objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados. Podendo para isso:

I

Projeto Estimulando: comPosto Por
Jogos, Livros, Fantoches, Tabete em

Corino, Mesas e Cadeiras Infantis e Baú

de Madeira atende a Educação lnfantil e

Ensino Fundamental.

Und l5 R$ s 1 .780,00 R$ 776.700,00

2

Biblioteca Ler e Sonhar acervo

composto por 120 Livros, Baú em MDF,
Caminhas Empilháveis E Pufls atende

as Creches e Educação Infantil.

Und 10 R$ 19.890,00 R$ 198.900,00

J

Cantinho da Leitura - composto por 90

Livros e Estante em MDF atende aos

alunos do Ensino Fundamental II e

Medio.

Und 6 R$ 3.690,00 R$ 22.140,00

VALOR GLOBAL R$ 997.740,00
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a) Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à substituição de

material defeituoso ou avariados;

b) Solicitar que teste e/ou ofereça orientação sobre uso do material;

c) Examinar o material fomecido, a fim de constatar sua procedência e qualidade;

d) Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos terrnos contratados, para efeito de pagamento.

'1 .2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser

encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO E DA ENTREGA DO OBJETO

8.1 O fornecimento será realizado após a retirada da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria

Municipal de Educação, sendo que o objeto deste será pedido conforme necessidade da mesma,

conforme solicitação dos setores responsáveis;

8.2 A cada ordem de fornecimento, fica estipulado o pÍazo de até 03 (três) dias úteis para a entrega do

objeto;

8.3 Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça, o fomecimento

dentro do prazo, a Conkatada deverá notificar previamente a Secretaria Municipal de Educação, por

escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do

aviso da Contratada, a Secretaria Municipal de Educação deverá avaliar a situação e poderá, a seu

critério, proÍrogar o prazo estabelecido;

8.4 Ressalvado o disposto no item 10, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a Secretaria

Municipal de Educação, poderá, sem prejuizo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei no

8.666193, deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a0,1o/o (um décimo por

cento) do preço do material a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais seja

cumprida respeitando o limite de l0% (dez por cento) do valor contratual do fomecimento, quando a

Secretaria Municipal de Educação deverá rescindir o Contrato, aplicando à Contratada a pena de

suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Municipio.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1 O objeto deverá ser entregue pela contratada no Almoxarifado da Sede da Secretaria Municipal de

Educação. localizadana Rua Senador Benedito Leite, S/Itl, Centro, ltapecuru Mirim (MA) no horário

a ser indicado na ordem de fomecimento;
9.2 A Secretaria Municipal de Educação se obriga a informar qualquer mudança de endereço, dos acima

citados, ressaltando que todas as unidades estão localizadas no município de ltapecuru Mirim (MA). Os

materiais deverão ser novos e entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante,
procedência e validade;

9.3 Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possuir garantia contra problema e/ou defeitos de

fabricação. Caso algum produto apresente defeito de fabricação quando em uso no decorrer do prazo de

validade, o fomecedor deverá efetuar a troca do mesmo em 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação,
sem ônus adicional para a Secretaria Municipal de Educação.

9.4 Os materiais deverão ser entregues sem nenhuma violação das embalagens, obedecidas às especificações
técnicas pertinentes e se obriga a providenciar às suas expensas CIF, a substituição de qualquer parte do
material no prazo de 07 (sete) dias, no endereço indicado neste termo de referência, desde que:

a) Não atenda as especificações deste Termo de Referência;

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Secretaria Municipal de Educação -;
c) Apresente falha ou impropriedade quando da sua utilização.

9.5 No caso de não serem tomadas providências dentro de 30 (trinta) dias da solicitação para substituição
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mencionada no parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Educação - poderá adotar as que

julgar necessárias, por conta e risco da firma fornecedora sem prejuízo de outras penalidades que the

caibam;

9.6 Ern caso de devolução de material por estar em desacordo com as especificações dispostas neste Termo

de Referência, todas as despesas correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCtrvIA - Do REAJUSTE
l0.l Os preços acordados, para fornecimento do objeto do Contrato, não serão reajustados

cLÁusuLA oÉcma PRTMEIRA - Do pREÇo E F0RMA DE PAGAMENTO
I 1.1 O pagamento será efetuado referente ao fornecimento, após a comprovação de que a empresa

contratada esfá em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a

apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 3O(trinta) dias, contados da entrega da

NOTA FISCAL EL}]TRÔNICA DE FORNECIMENTO, EMITIDA CONFORME PROTOCOLO N'
085/20IO APROVADO PELO CONFAZ- CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FAZENDARIA, OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADA DO DANFE( DOCUMENTO
AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), devidamente atestada pelo setor competente. Será

verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão
ConjuntaNegativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, de Tributos e Contribuições
Federais e Dívida Ativa da União;

I I .2 E vedada expressamente a realizaçáo de cobranças de forma diversa da estipulada neste edital, em

especial, a cobrança bancaria, mediante boleto ou mesmo o proteste de título, sob pena de aplicação

das sanções previstas neste instrumento e indenizaçáo pelos danos decorrentes;

I 1.3 Nenhum pagamento será efetuado a contratada caso o mesmo se encontre em situação irregular perante
a Previdência Social (INSS), o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço (FGTS), Ccrtidão
Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e os Tributos Federais, conforme item I L L

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS oBRIGAÇoEs DA CONTRATANTE
l2.l A CONTRATANTE se compromete a pagar à Contratada pelo fornecimento do objeto do contrato o

valor da Ordem de fomecimento;
12.2 Acontratante se compromete a indicar comissão de recebimento da Secretaria Municipal de Educação,

para fiscalização de cumprimento do presente contrato;

PÁRAGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o
contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições
estabelecidas no Contrato.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA
l3.l Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a CONTRATANTE solicitar;
l3.2Comunicar a Secretaria Municipal de Educação qualquer irregularidade, bem como responder

integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão
de ação ou omissãu, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou
legais a que estiver :;ujeita;

13.3 Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas;
l3.4Aceitar, nos termos da Lei 8.666193, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
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que se fizerem necessários, até25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

CLÁUSULA DÉCITVIA QUARTA. DAS PENALIDADES

13.14licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do objeto licitado, comporta-se de modo idôneo, fizer declaração falsa ou cometer

fraude f,rscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e

contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim (MA), pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a pena;

13.2A penalidade será obrigatoriamente registrada no diário oficial do Estado do Maranhão e no caso de

suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das demais

cominações legais;

13.3 No caso de Inadimplemento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

13.3.1 Advertência;

13.3.2 Multa por atraso a cada 3O(trinta) dias, no percentual de l0% (dez por cento), calculada sobre o valor

do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;

13.3.3 Multa, moratória simples, de0,4Yo (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no cumprimento
de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor as faturas;

13.3.4 Suspensão temporií,ria de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por
período não superiora 02 (dois) anos;

13.3.5 Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar com a Administração Pública;

13.3.6 A aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades
dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 13.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de
reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de
eventuais cotas mens:ris, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de
lO(dez) dias.

l3.4As sanções previstas nos itens 13.1, 13.3.4, 13.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com os itens
13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de l0 (dez) dias;

l3.5Ocorrendo a inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de optar
pela oferta que se apresentaÍ com aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, comunicando-
se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para providências cabíveis;

l3 6A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições
estabelecidas neste Edital;

13.7 A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da preÍ'eitura

Municipal de Itapecuru Mirim (MA)
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CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 Após a assinahra do contrato, deverá seu extrato ser publicado dias no Diário Oficial, correndo os

encargos por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCTMA SEXTA - DA NoTIFTCAÇÃo
l6.l Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se processada

por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo

consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCTMA SETIMA - DA RESCISÃO
l7.l Constihrem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da Lei

n' 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA CEssÃo ou TRANSFERÊNcu,
l8.l O Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA _ DOS TRIBUTOS E DESPESAS
l9.l Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagamento de tributos, tarifas,
emolumentos e despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu objeto.

CLÁUSULA VIGESIMA - DO FORO
20.1Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru MirimÀ4A, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.

20.2E, assim, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente

contrato, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma,
para Llm só efeito.

Itapecuru Mirim - MA, 19 de dezembro de2022

MÂR|A DF Àsredod.rorm
d'o r.t uúMAÊtÁ Dt

NAZARE FERRAZ nizrnr*nnrz
Í oMAZ:M61 6 TOMÁZ:4046r 670310

7or3o fÍíj:;l;l''
Maria de Nazaré FenazTomaz

Secretária IVlunicipal de Educação
CONTRATANTE

A LM I R D E J ES U S LE ITE âI'Ji];tlf Jü',lidigitA' 
POr

SILVA:23554900369 srLVA:23554800368
Dados: 2022.1 2.28 1 6:59:54 -03'00'

Almir de Jesus Leite Silva
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA
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EXTRATO DO CONTRATO NO 335/2022, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRA
2022.12.19.0012.INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N"0l312022PARTES: Município de Itapecuru-
Mirim e a Empresa PILARES DO SABER LTDA. OBJETO: Contratação de Empresa para Fornecimento
de Projetos pedagógico para atender as Escolas de Educação Infantil, visando atender a demanda dos alunos
matriculados na Rede Municipal de Ensino de ltapecuru Mirim - MA. conforme especificações do Termo
de Referência, proposta e deste Contrato. DATA DA ASSINATURA: 1911212022. BASE LEGAL: Lei
Federal no 8.66611993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. VALOR DA
CoNTRATAÇÃO: R$ 997.740,00 (NOVECENTOS E NOVENTA E SETE MIL, SETECENTOS E
QUARENTA REAIS), DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIa: ORGÃO: l4 - FUND. DE MANUT. DES EDUC
BAS VAL PROF EDUC UNID. ORÇAM. 14_FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC
PROJETO/ATIVIDADE: 12.365.0015.1.025 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
PARA ESCOLAS DE EDUCAÇÃO TNFANTTL - FUNDEB 30% ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 -
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE FONTE DE RECURSO:15420000000 - TRANF DO
FUNDEB 30% - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO _ VAAT. ASSTNATURAS: P/CONTRATANTE,:
Maria de Nazaré Fenaz Tomaz Sec. Municipal de Educação. p/CONTRATADA: Almir de Jesus Leite
Silva - representante legal. Itapecuru Mirim - MA, l9 de dezembro de2022.
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CONFORME OS PADRÕES PRÉ-ESTABELECIDOS NA FORMA ESPECIFICADA NO TERMO DE REFERÊNCIA.

ORGÃO: ,I4 - FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 14 - FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC
PROJETO/ ATIVIDADE: í2.365.0015.1.025 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA ESCOLAS DE EDUCAÇÃO
INFANTIL - FUNDEB 30%
ELEMENTO DE DESPESA:4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSO: 15420000000 -TRANS DO FUNDEB 30% - COMPLEMENTAÇÃO DA UN|ÃO -VAAT

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 997.740,00 (NOVECENTOS E NOVENTA E SETE MtL, SETECENTOS E QUARENTA REAIS).
CONTRATANTE: MARIA DE NAZARÉ FERRAZ TOMAZ SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATADO: PILARES DO SABER LTDA, CNPJ: 23.607.75710001-43.

ITAPECURU MIRIM/MA, 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Assinado eletronicamente por: walderino Mendes da silva - cPF: .-..128.783-** em 28112t20221g:0g:57 - lp com n": 10.0.0.102
Autenticação em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooÍicial.php?id=424
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DlÁRro oFtctAL - NÚMERO: 3851232; " 2L;"1120X2RA MUNIC|PAL DE TTAPECURU-MrR|M/MA I EXECUTTVO I

sEc. uur*: DE EDIG*çÃO - U§ilAçÂO . EXTRATO DE COt{TRATO: 335/2022
5

,*á,rorrB§-EXTRATO DO CONTRATO NO 335/2022, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N'2022.12,19,0012.
DE LICITAçÃO NoOí3/2022 PARTES: Município de ltapecuru-Mirim e a Empresa PTLARES DO SABER
Contratação de Empresa para Fornecimento de Projetos pedagógico para atender as Escolas de Educação

GEGTO:
,'v['&roo

t

atender a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino de ltapecuru Mirim - MA. conforme es
Termo de Referência, proposta e deste Contrato. DATA DA ASSINATURA: 1911212022. BASE LEGAL: Lei Federal no 8.666/1993 e
demais normas regulamentares pertinentes à espécie. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 997.740,00 (NOVECENTOS E NOVENTA
E SETE MIL, SETECENTOS E QUARENTA REAIS), DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 14 _ FUND. DE MANUT. DES EDUC
BAS VAL PROF EDUC UN|D. ORÇAM. 14 - FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF EDUC PROJETOiATIVIDADE:
12.365.0015.1.025 - EQUTPAMENTOS E MATERTAL PERMANENTE PARA ESCOLAS DE EDUCAÇÃO TNFANTTL - FUNDEB 30%
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE FONTE DE RECURSO:15420000000 -
TRANF DO FUNDEB 30% - COMPLEMENTAÇÃO DA UN|ÃO - VAAT. ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Maria de Nazaré
FerrazTomaz Sec. Municipal de Educação. p/CONTRATADA: Almirde Jesus Leite Silva - representante legal. ltapecuru Mirim -
MA, 19 de dezembro de 2Q22.

Assinado eletronicamente por: walderino Mendes da silva -cPF:*-*.'12g.7g3-*'em 2gl12t2o221g:0g:57 - lp com n": 10.0.0.102
Autenticação em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diarioofi ci al.php?id=424
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICATU

TXTRATO DE COÍÜÍRATO

DlspENsA Ne 38/2022 PROCESSO Ns 1535/2022. DTSPENSA Ne 038/2022. CONTRATO Ne

007.2022.7515.2022. PARTES: Municipal de Administração, neste ato, representada por
layzon Íorres Chaves. brasiieiro, casado, inscrito no CPF sob o n9 754.297 803-91, RG nq

1675983, Íesidente e domiciliado, na Rua gerão do Rio Eranco, s/ne, Centro, nesta cidade,

doravante denominada LOCATÁRIA e, do outro lado, IESIEL FIGUEREDo GoNÇAwES

doravânte denominado(a) LOCADOR(A) inscrito(a) no CPF sob n.c 049.981.673-08 BASE

IEGAL: Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei FedeÍal 10.520de 17 de julho
de 2002. OBIETO: Locação de iflóvel para fins não residenciais. DESTINAçÁo DO IMOVEL

LOCADOT Abrigar o Posto Avançado do D.M.T. VALOR: RS 3.300,00 (três mil e trezentos
reais) mensal,-por 12 {doze) meses perÍazendo o valor glob-al de RS 39 600, (trinta e nove
mil. seiscentor reais). pRAzoS: 12 {doze} MESES. DOTAçÃO ORÇaMENÍÁRIA: Unidade:
Secretària Muhicrpal de Administração Atividade: 04 122 0020 2004 0000 ' Manutênção.e
Funcioramento da SecÍetarià de Administração Natureza:33.9036 - Outros Seryiços de
TeÍcerros Pessoa tísica SubElemento: 15 - Locação de imóveis Fonte de Recurso 1.500.0.
lCATt,/Í\,,1A,26 de dezemhro de 2022. Secretaria Municipal de Administração, neste ato,
representada por. lãyron Torres Chaves.

CXTRATO D€ CONTRATO

DtspÉNsA Np 39/2022 PROCESSO Ne 1546/2022.D|SPENSA Ne 039/2022. CONTRATO Ne

oo\.2122.1546.2022. PARTES: Secretaria Municipal de Saúde, neste ato, representada por
Zózimo Paulino Da Silva Neto, brasileiro, casado, inscrito{al no CPF/MF sob o n.e

643.993.383-34, portador(a) da Cédula de ldentidade ne 0427il95-0 - SSP M& residente e

domiciliado, na Avenida Adalberto Lima, ne 01, CentÍo, neste cidade, dorâvante
denominada tocATÁRlA e, do outro lado, ELIÀS MENDES DA SILVA fltHo doravante
denominado(a) TOCADOR(A) inscrito(a) no CPF sob n.e 42E.343.923-15 BASE LEGAL: Lei

Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei Federel 10.520 de 17 de iulho de 2002

OBJETO: Locação de imóvel para íins não residenciais. DESTINAçÃO DO |MÓVEL LOCADOI

Abritar casa á de apoio dos usuáÍios do TtO em São Luís. VALoR: RS 4.000,00 (quatÍo mil
reais) mensal, por 12 (do?e) meses peÍfazendo o valor global de RS 48 000,00 (quarenta e
oito mil reàis). PRAZOST 12 (doze) MESES. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA: Unidade: secretâria
Municipal de Saúde Atividade: 10.122.0021.2066.0000 - Menutenção e Funcionamento da
Secretãria Saúde Naturezã: 3 3.90.36 - Outros Seryiços de Íerc.iros Pessoa físice
SubElemento: 15 - Locação de lmóvel Fonte: 1.500.2. iCATU/MA,26 de dezembro de 2022.
Secretaria Municipal de Saúde, neste ato, Íepresentada por. por Zózimo Paulino Da Silva

Neto.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRAÍO NS 335/2022, ORIUNOO DO PROCESSO AOMINISTRATIVO N9

202212.L9.0012. TNEXtGIBTLTDADE DE LlClrAÇÃo Ne013/2022 PARTES: Município de
Itapecuru Mirim e a EmpÍesa PILARES DO SABER LTDA. OBJETO: Contratação de Empresa
parã tornecimento de Projetos pedaSógico para atender as Escolas de Educação lnÍàntil,
visando atênder a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino de
Itapecuru Mirim - MA. conforme especificações do Termo de Referêncie, proposta e deste
contrato. DAÍA DA ASSINATURA: 1917212022. BASE LEGAL: Lei Federal ne 8.666/1993 e
demars normas regulamentares pertinentes à espécie. VALoR DA coNTRATAçÃor RS

997 740,Í-TO (NOVECENTOS E NOVENTA E SETE MIL, SETECENTOS E QUARENTA REAIS),
OOTAçAO ORÇAMENTARIA: ORGAO: 14 - FUND. DE MANUT. DES EDUC BAS VAL PROF
tDUC L'NID ORÇAM, 14 - FUND. DE MANUT. DEs EDUC BAS VAT PROF EDUC
PROIITO/ATIVIoADE: 11.365.0015.1.025 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA
ESCOLAS DE EDUCAçÃO |NFANTTL - FUNDEB 30% ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 -
EQUIPAMENIO E MATERIAL PERMANENT€ FONTE DE RECURSOr15420000000 - TRANF DO
FI'NDEB 30% , COÍVIPTEMENTAçÃO DA UNIÃO . VAAT- ASSINATURAS: P/CONTRAÍANTE:
Maria de Nãzaré Ferraz Tomaz Sec. Municipal de Educação. p/CONTRAÍADA: AlmiÍ de Jesus
Lêite silva - reprêsentante iegal. ltapecuru Mirim - MA, 19 de dezembro de 2022.
EXTRATO DA RATTFTCAçÃO DA TNEX|GTBTLTDADE DE UCTTAçÂO Ne 013/2022 - PROCESSO
ADMINISTRATIVO Ne 2022.12.19.0012 OBJETO: CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE PROIEÍOS PEDAGÓGICOS PARA A5 ESCOI.AS DE EDUCAçÃO INIANTIL,
VISANDO ATENDER A DEMANOA DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REOE MUNICIPAI. DE

ENSINO, CONFORME OS PADRÔES PRÉ-ESTABELECIDOS NA FORMA ESPECIFICADA NO
TERMO DE REFERENCIA. ORGAOT 14 - tUND. DE MANUÍ. OES EDUC BAS VAL PROF EDUC
UNIDADE ORçAMENTÁRIA: 14 FUND. DE MANUT. DES EDUC SAS VAL PROF EDUC
PROJETO/ ATIVIDADEj 12.365.0015.1.025 - ÊQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENÍE
PARA ESCOTAS DE EDUCAçÃO INFANTIL - FUNDES 3096 ETEMENIO DE DESPESA:
4.4.90,52.00 . EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE FONTE DE RECURSO:
15420000000 - ÍRAÍls Do FUNDEB 30% - COMPTEMENTAçÃO DA UNtÃO - VAAT VALOR DA
CONTRATAçÁO: RS 997,740,00 (NOVECENTOS E NOVENTA E SETE MIT, SETECENTOS E

QUARENTA REAIS). Contratante; Maria de Nazaré Ferraz Tomaz Secretária Municipal de
Educação Contratado: Pilares do SâbeÍ Ltda, Cnpl 23.607.75710001-43. ltapecuru
MiÍim/Ma,19 de Dezembro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS

AV|SO DE HOMOTOGAçÃO

ADESÃO A ARP N9 8/2O22.SAF

PROCESSo ADMINISTRATIVO N' 223012022. ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de
Preços ne 00S/2022,SA1 Processo administrativo ne 0098969/2O2L-SAF/MA, da
Secretaria cle Estado da ABriculture Familiar - SAF. HOMOLOGAçÂO:

O Municipio de Morros, Estado do Maranhão, através da Prefeitura
l"4Lrnicipâl cle Morros/Sêcretaria lvlunicipal de Educação, neste ato representada pelo
Secretário Muni(apêl de Educação,5Íe Mario Alberto XavieÍ Gomes, no uso de suas
atfrburçôes le8ais conferidas no presente caso, pelo an.43, Vi da Lei FedeÍal n"
8.666/93, resolve HOMOLOGAR, conforme consta nos autos, o objeto do Termo de
Adesão à Ata dê R€gistro de Píeços n'. O08/2022-SAF em Íavor da empresa COSTA
NETO CONSÍRUçÕES LÍDA, inscrita no C.N.P.J n O2J72]63lm/Of-85, situada na Rua
Santo Antônio, s/n, Sto Aotônío de O[veira, Íriridela do Vale . MA. O valor total
homoloSado é de RS 1.332.484,95 (Um milhão trezentos e trihta e dois mil
quatrocentos e oitenta e quatro íeais e noventa e cinco centavos).

Morros - M4,26 de Oezembro de 2022.
MÁRIO ALBERTO XAVIER GOMTS
Secretário Municipal de Educação

AVTSO OE ADESÃO A REGTSÍRO OE PREçO5

TERMO DE ADESÃO A ARP N9 8/2022-SAF
O Município- de Morros, Estado do Maranhão, através da SECRETARIA

MUNICIPAt DE ÊDUCAçAO, nos termos que dispôe a Lei Federal 8.666/93 e nos termos
do Decreto ne 7.892, de 2013, e Legislãção que regulamenta o registro de preços no
E:ta99 do Maranhão, em face do resultado obtido na Concorrê=ncia ne OO272O2L-
54VJvl4,. pertencente a Secretaria de Estado da Agricultura Familiar - SAF, ;esolve
aDERTR ',pARCrAt-MENTE'à ATA DE REG|STRO DE PRECOS N" 008/2022_SAF, oiiunda da
Concorrência 

^e 
OO?/2O21-SAFIMA, que tem por objeto o registro de preço para

eventual contratâção de Empresa de Engenheflà para construção/implantaião de
Sistemas Simplificados de Abastecimento de ABua, a qual tem por DETENTOiA OOs
PREçOs REGISÍRADOS E REQUEAIDOS POR ESTA ADMINISÍRAçÃO MUNICIPAL A
êmpresa coSTA NETO CONSTRUçÕEs LTDA, rnscrita no C.N.p.t n ó2]72.763/OOOFA6,

situada na Rua Santo Antônio, s/n, Sto Antônio de Oliveirâ, Trizidela do Vale - tUllr
acordo com as especificações constantes no Proieto Báslco e de acordo com

justificativa apresentada nos autos do Processo Administrativo na 22

Município de Morros MA, no valor total de RS 1 332 484,95 (Um milhão trezentos e

trinta e dois mil quatrocentos e oitenta e quatro reãis e noventa e cinco centavos)

O presente termo é firmado em 3 (três) viãs de igual teor, parâ que produza os

devidos efeitos de Íato e de direito.

MorÍos - lvlA.25 de Dezembro de 2022.

MÁRIO AIBERÍO XAVIER GOMES

Secretário Municipal de tduca(ão

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ

avlso DE aD.luDlcAçÃo E HoMotoGAçÃO
TOMAOA DE PREçOS Na 312022 - CPt

Após constatada a regularidade dos atos pÍocedimentais, o 5í JHONADISON

FERNANDO HIGINO DELGADO, Secretáíio Munictpal de Educação, com base no artigo 43,

inciso Vl dã Lei nc 8.666/1993, resolver 1. HoMOtOGAR o procedimento lcitâtorio
referente a Tomada de Preco ns oO3/2022'CPL, Processo Administratlvo ne 064/2022, que
ObiEIiVA A CONTRAÍACÂO DE EMPRESA PARA CONCLUSÃO DE OBRA OE CRECHÉ NO RAIRRO

FILiPINHO No MUNlciPlo DE PERIToRÓ-MA, conforme condições e especificaçõe5.ontidãs
no Termo de ReÍerência, Anexo I do Edltal. 2. ADIUDICAR o obieto do certame a empresa:

EXCEL EMPREENDIMENiOS. CNPI 09.505.042,/0001-59, que ofertou o menor valoí de R$

1.440.695,94 (um milhão, quatrocentos e quarenta mil, seiscentos e noventa cinco reais e

noventa e quatÍo centavo§), conforme planilhas anexas. 3 DETERMlNAR que seiam

adotadas as medidas cabíveis para a contíâtâção da referida empresa.

Peritoró (MA),23 de derembro de 2022.
JHONADISON FERNANDO HIGINO DETGADO

PREFEITURA MUNICIPAI., SANTA QUITERIA DO MARANHÃO

avlsos DE LlclraçÃo
PREGÃO ELETRÔNICO . sRP Nq 69/2022

O Pre8oeiro Oíicial da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria do Maranhão,
Estado do Maranhão, toÍna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar,

sob a égrde da Lei n,e 10.520/02, Decreto n.e n.O24lL9 e subsidiariamente as disposrçõe§

da Lei n.e s.666193 e suas alteraçõe5 posterroíes, licitação na modalidade Pre8ão
Eletrônico paÍa Registro de Preço do trpo menor preço global, que tem por objeto
contratação de empresa para execução dos §erviços de roço nas latêràrs das e§tradas
vicinais e nos pátios das escolas e postos de saúde do Municipio de Santa Qurtéria do
MaÍanhão/Ma, o certame se realizará no diã ll de janeiro de 2023, ás 08:00 horas
(horário de Brasília), atÍevés do uso de recursos da tecnologia da inÍormação,9ite
https://www.licitaÍdigital.com.br, sendo presidrda pelo Pregoerro desta Prefeitura
Municipal. na sala da comissão Permanente de Licitação, situada na Av cel. Francisco
Moreira, nq 45, Centro, Santa Quitéria do lúaranhâo - Ma. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis na pagrna web do Portal licitardiBital etrdereço
https://www.licitardigital.com.br. Esclaíecimentos adicionàis no mesmo endereço e/ou
pelo telefone ('98) 3194-7701, das 08100 as 12:00hs.

aanta Quitéria do Maranhão-MA.27 de Dezembro de 2022.
AMAURY PABI.O COSIA DOS SANTOS,

PREGÃO EI,ETRÔNICO SRP N9 7Ol2022

O Pre8oeiro Oficial da PreleituÍa À/lunicipal de Santa Quitéria do Maranhão,
Estado do lvlaÍanhão, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar,
sob a égide da Lei n.e 10.520/02, Decreto n.9 lo.o24l19 e subsidiariamente a5 disposições
da Lei n.e 8.666/91 e suas alterações posteriores, licitaÇão na modalidade Fre8ão
Eletrônico para Registro de Preço do tipo menor preço Elobal, q(e tem por obJeto
contratação de empresa para execução dos se.viços de manutenção do5 poços aÍtesiano
do Municipio de Santa quitéria do Maranhão/Ma, o certame se realizerá no diã 11 de
janeiÍo de 2023, ás 10i00 horas (horário de Brasílie), através do uso de recursos da
tecnologia da informaçâo, site https://www.licitardigital.com.br, sendo presididá pelo
Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na sala da comi5são Permanente de Licitaçáo,
situada na Av Cel. Francisco Moreira, n9 45, Centro, Santa Quiteria do Maranhão - Ma. O
edítal e seus anexos encontram-se disponíveis na pa8ina web do Portal licitardiBital -

endêreço httpsr//www licitardigital.com.br. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço
e/ou pelo telefone (' 98) 3194-7701, das 08:00 as 12:00hs.

Santa Quité.ia do Maranhão-MA,27 de Dezembro de 2022.
AMAURY PABTO COSTA DOs SANTOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTRATO DO CONTRATO N9 1612022

RESULTANTE DO PREGÃO ETETRÔN|CO 02412027 - PROCESSO ADM|NTSÍRATTVO 041/202L.
CPL - PARTESj O MUNICíP|O DE SANTA RITA, Estado do Maranhão, pessoã jurídrca, inscrita
no C.N.P.i Ne 63.rt41.836/0001-41, através da secretária Municipal de Administraçâo e
Finanças, representado pelo neste ato poÍ AMAURY SILVA SANTOS ARAÚJO, portador do
CPF ne 927 641.593-53 e a empresa MARTINS SERVIçOS EIRELI rnscrito(a) no CNP,/MF sob
o ne 34.536.792/0001-07, sediado{a) na Avenida Coronel Colares Moreira. na 100.5a1a:
205, Edfc. Los Angeles, São Frencisco - CEPr65.075-440, São Luis - MA, dorãvante desrgnada
CONTRATADA, neste ato representade pelo(a) Sr. LEONARDO BRUNO MARIINS DA SlLVA,
portado.(a) do CPF ne _019.611.903-03. OB,ETO: CONTRATAçÃO DE ENiIPFISA
ESPECIAIIZADA NA FABRICAÇAO DE ELEMENTOS PRE-MOTDADOS DE CONCRETO ARMADO
E ARGAMASSA A CARGO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUÍURA PARA ATENIiEB AS
NECESSIDADES DO MUNICíPIO DE SANTA RITA . MA, TOTE II: DISTRITO REGIÀO DOS
CAMPOS E MAÍA DO RECURSO, conforme detalhamento e condições contidar rro [ermo de
ReÍerência. VAIOR: _RS 925.000,00 (NOVECENTOS E VINTE E CINCO tvlll REAIS), DOTAÇÃO
oRÇAMENTARIA: CÓDIGO ESPECTFTCAçÃO 02 Poder Executivo 08 sEc rNFRA-ESTRUTURA,
OBRAS PU8,, URBAN, HABIT. E SANEAMENTO 15 URBANISMO 15,I22 AI'MINISTRAÇÃO
GERAL 15.122.0052 ADMTNTSTRAçÃo GERAL 15.122.0052.2036 Manutenção de
Logradouros e Prédios Públicos 15.122.0052.2036 - 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros
-PessoaJurídica.V|GÊNC|A,!édEr4/@z0TT.BASELEGAL:teiFederalNe 8.666/1993eLeinc
7O52O|2OO2 e suas alteraçôes po5terioÍes pertinentes aos píeceitos do direito público.
FORO: Comarca de Santa Rita, ASSINATURAS:29 de março de 2022, AMAURY STLVA
SANTOS ARAUJO, (contratante) e LEONARDO BRUNO MARTTNS DA 5lt-VA (contratado).

EXÍRÂTO OO CONTRATO Ne tt-A12022

RESUTTANTE OO PREGÃO ETETRÔNICO O3/2O2r - PROCESSO ADMtN|STRATIVO O4l2021-
CPL PARTES: O MUNrcíPlO DE SANTA RtTÀ, Estãdo do Maranhão, pessoà juridica, inscrita
NO C,N,P,J J'Ig 53.441,836/000141, ATRAVÉS DA SECREIÁRIA MUNICIPAI. DE
ADMINISTRAçAO E FINANçAS, rep.esentado pelo neste ãto por AMATJRY SIwA SANÍOS
ARAUJO, portador do CPF ne 927.547.693-53 e a empresa MARTINS SERVIçOS EIRELI,
inscritã no CNPJ: Ne 34.636.79.0001-34, com endereço Av. Coronel Colares Moreira, ne
10O, Sala 205 Edif. Los An8eles. São F.anosco, CEP 55.075-440, São tuís - MA,
representado por seu representante legal, Leonardo Bruno Martins de Silvã, portadora do
CPF ne 019.611.903-03. OBJETO: CoDtratação de empresa especializadâ ha prestação de
serviços de apoio administrativo na área educacional, paÍa átende. es necessirlades do
município de Santa Bita - MA, paÍa atender as necessidadês do município de Sante Rita

§$

# Éste docuh.nto pode té. vêriÍi(àdo ho endereço elerrônico
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ No 05.648.696/000í -80

SOLICITAÇÃO DE PARECER DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

À
Controladoria Geral do Geral do Município - CGM

Senhor Nelsonairon M. Viana

Assunto: Solicitação de Parecer Técnico referente a Adesão de Ata do Processo Administrativo

n' 2022.12.19.0012.

Seúor Controlador,

Pelo presente, encamiúamos a Vossa Seúoria, para apreciação e Parecer Técnico

referente a Inexigibilidade de Licitação no 013/2022, originada do processo administrativo No

2022.12.19.0012, que teve como objeto a contratação de empresa para fornecimento de projetos

pedagogicos paÍa atender as Escolas de Educação Infantil, visando atender a demanda dos alunos

matriculados na Rede Municipal de Ensino de Itapecuru Mirim - MA, em que segue o processo

supracitado para elaboração do pa.recer final deste órgão.

Itapecuru Mirim/MA, 03 de janeiro de2022

de azaÍe
retârra Municipal de
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ESTADO DO MARAM{ÃO
PREFEITT]RA MIIMCIPAL DE ITAPECTIRU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MtIMCfuIO
Praça Gomes de Sous4 S/1.{ - Centro CEP: 65,485-000 Itapecuru Mirim/l\44

E-mail : controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br
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Município Itapecuru Mirim
Ôreão interessado Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Assunto Conhatação de empresa para o fornecimento de projetos pedagógicos

para atender as escolas de Educação Infantil, visando atender a demanda
dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino de Itapecuru-
Mirim,

Processo Adm. no 2022.12.r9.0012

1. RELATÓRIO

Versam os autos do processo adminishativo em epígrafe, sob análise e parecer quanto à

regularidade do procedimento de inexigibilidade, visando a Contratação de empresa para o

fornecimento de projetos pedagógicos para atender as escolas de Educação Infantil, visando atender

a demanda dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino de Itapecuru-Mirim.

O processo se encontra devidamente numerado, conforme determina a Lei no 9.784. de

29 dejaneiro de 1999.

Outrossim, os atos (minutas, despachos, relatórios, manifestações) devem observar a

forma escrita em vernáculo, estarem datados e assinados por quem os produziu (ou advir essa

informação do próprio sistema de processo virtual), conforme se extrai dos arts, 22 e ss. da Lei no

9.78411999 - A Lei de Processo Administrativo da Administração Pública Federal.

Dispensado o relatório.

Nada mais a relatar, passa-se a análise de mérito.

2. COMPETÊXCTA DO CONTROLE INTERNO

2.1Da abrangência da função da Controladoria Geral do Município

No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeita a controle por parte

dos Poderes Legislativo e Judiciário - controle externo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre

os próprios atos - controle interno. De uma forma ou de outra, a finalidade do controle consiste em

assegurar que a Administração atue conforme os princípios da legalidade, da moralidade, da

publicidade, da impessoalidade, da eficiência e os demais que lhe são impostos pelo ordenamento

jurídico.

I
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Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Município Íiscalizar a atuação da

Administração Municipal relativamente àtranspaÍência e aos resultados alcançados. Tal competência

se enconfra expressamente estabelecida na Lei Municip al no l4l5l20l 8, de 26 de dezembro de 20 I 8,

que assim estabelece:

Art. 1o - São competências essenciais da Controladoria Geral do

Município de ltapecuru Mirim - CGM, como Orgão Central responsável

pelo Sistema de Controle Interno:

I - Orientar e expedir atos normatiyos concernentes a ação do Sistema de

Controle interno;

II - Supemisionar tecnicamente e fiscalizar as atividades do Sistema;

III - Programar coordenari acompanhat analisar e avaliar as ações

setoriais;

(..);

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos Poubel de Castro (2018)t,

que preceitua que o controle interno é definido como "o conjunto de métodos e procedimentos

adotados pela entidade, para salvaguardar os atos praticados pelo gestor e o patimônio sob sua

responsabilidade, conferindo Jidedignidade aos dados contábeis e segurança às informações dele

decorrentes". O mesmo ainda destaca que "o objetivo do confiole interno é funcionar,

simultaneamente, como um mecanismo de auxílio paru o administrador público e comt)

instrumento de proteçdo e defesa do cidadão".

Coadunando tal entendimento, Di Pietro (20l4f ,define o controle administrativo como

o poder de fiscalização e correção que a Administação Pública (em sentido amplo) exerce sobre

sua própria atuação, sob a atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria

ou mediante provocação.

Em suma, uma das finalidades do conüole interno é assegurar que os órgãos atuem em

consonância com os princípios estabelecidos no ordenamento juridico pário bem como órgão

auxiliar o controle externo em sua fiscalização a fim de atingir o interesse público.

3. ANÁLI§E PROPRIAMENTE DITA

3.1 Da instrução processual

I CASTRO, D. P. Auditorig contabilidade e contÍole intcmo no setor público: integraçâo das áreas do ciclo de gestão: contabilidade,

orçamento e auditoria e organizaçâo dos conúoles intemos, com suporte à govemança oorporativa. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2018.
2 Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 17. ed, são Paulo: Atlas, 2014.

2
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Preliminarmente, cumpre regishar, que a presente análise aqui empreendida

circunscreve-se aos aspectos gerais do processo, inerentes às atribuições do Controle [nterno, bem

como os aspectos jurídicos, como exige a Lei 8.666/93, decretos e leis atualizadas, não cabendo a

esta CGM adentrar nos aspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de opoúunidade e conveniência

da contratação pretendida.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a presente dat4 nos autos do processo administrativo ora analisado.

No que tange à licitação, ressalte-se que um dos princípios basilares do Direito

Administrativo pátrio é o da obrigatoriedade de licitaçiio, do qual se extrai a imprescindibilidade

desse procedimento legal para a validade da contratação com particulares.

Destaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração Pública

realiza suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios

gerais e específicos ao certame, conforme preconiza o art.37, inciso XXI, da Constituição Federal

de 1988, a saber:

ÁrL 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mtmicípios obedecerá

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

)Oil - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitacão

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas daproposta, nos termos da lei, o qual somente permitird

as exigências de quali/icação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

No que diz respeito à licitação, MELLO3 conceitua a licitação como sendo:

"(...) procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental,

pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços,

outorgar concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de

bem público, segtmdo condições por ela estipuladas previamente, convoca

\

3 MELLO, Celso AntÔnio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 3T ed., 2021

3
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interessados na apresentação de propostcts, a fim de selecionor a que se

revele mais conveniente em função de parômetos antecipadamente

estabelec idos e divulgados.

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas

as espécies de tratativas possíveis a serem realizadas pela Administração e formalizadas mediante

contrato adminisfrativo: aquisição de bens, confratação de serviços, alienação de bens móveis e imó-

veis, concessões de serviços públicos, permissões de uso de bem público, entre outras pretensões

contratuais. Ou seja, sempre que a Administração pretende realizar uma contratação (de qualquer

espécie), em regra deve realizar procedimento licitatório.

Neste compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institui norÍna no mesmo sentido,

artigo 3o da Lei no 8.666193, in verbis:

ArL 3" Á licitação destina-se a garantir a observância do princípio cons-

titucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a ad-

ministração e a promoção desenvolvimento nacional sustentável e serd

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-

cidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento con-

vocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são conelatos.

Nessa liúa, a licitação tem como finalidade garantir a seleção da proposta mais

vantajosa paÍa a Adminisüação, bem como permitir a panicipação isonômica dos interessados e a

ampla participação.

3.2 Da análise jurídica

E importante, salientar que o presente procedimento licitatório atendeu ao artigo 38,

parágrafo único da Lei no 8.666193, uma vez que a minuta de contrato fora analisada previamente

pela Procuradoria Municipal, com supedâneo legal na Lei Federal 8.666193.

O parecer emitido pela assessoria jurídica tem o propósito de assegurar que o processo

está atendendo a todas as exigências legais, assim como, o edital e seus anexos estão aptos a serem

publicados.

W
4
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Neste caso, o parecer jurídico proporciona aos pregoeiros e/ou membros de CPL a

fundamentação necessária para motivar seus atos, possibilitando inclusive a correçÍlo de eventuais

falhas, além de desencorajar a prática de atos irregulares, precipitados ou não satisfatórios.

3.2 Dos requisitos legais para a contratação através de inexigibilidade de licitação

Como regra a Administração Pública para contratar serviços ou adquirir produtos ou

serviços encontra-se obrigada a realizar previamente processo licitatório (inteligência do art. 37,

inciso XXI da CF/88), contudo a mesma Carta Magna ressalva casos em que a legislação

infraconstitucional confere ou Poder Público a faculdade de contratar sem a necessidade de tal

procedimento

A obrigação de prévia licitação possui dois aspectos basilares, o primeiro é assegurar

isonomia de oportunidades entre os interessados na contratação, dando-se efetividade aos princípios

da impessoalidade e da moralidade; o segundo revela-se no propósito do Poder Público de alcançar

a proposta que lhe seja mais vantajosa.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a rcalização

adequada das funções estatais.

No plano infraconstitucional coube a Lei no 8.666193, regulamentar este dispositivo

constitucional, fixando os procedimentos licitatórios e as hipóteses de conüatação diretq pelo que,

em certas situações o gestor público, embora podendo rcalizar o processo de licitação, em virtude da

existência de determinadas situações, poderá dispensar arealização do certame (discricionariedade),

como são os casos previstos no art. 24, sío as hipóteses denominadas de licitação dispensável,

noutros casos, o administrador se encontrará diante de situações, ora materiais, ora jurídicas, que o

impossibilitarão de realizar a licitação, como nos casos previstos no art. 25, são as hipóteses

denominadas de inexigibilidade de licitação.

No que diz respeito à análise sob regularidade da conüatação direta, mediante

inexigibilidade de procedimento licitatório, aLeino 8.666/93 em seu üt.25,reúne situações descritas

genericamente como de inviabilidade de competição, não taxativas, conforme abaixo descrito:

"Art. 25. E inexigível a licitação quando hotner inviabilidade de

competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial

\
5
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exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de

exclusividade serfeita affates de atestadofornecido pelo órgão de registro

do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o

serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda,

pelas entidades equivalentes ;

()
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13

desta Lei, de natureza singula4 com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade pctra serviços de publicidade e

divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico,

diretamente ou atrartés de empresário exclusivo, desde que consagrado

pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Vê-se, portanto, que a própria lei especifica as hipóteses de exceção à regra geral,

oferecendo uma margem de agão ao administador, diz entÍlo que a Administração Pública possui

discricionariedade para contratar por inexigibilidade de licitação para os casos expostos. Significa

que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade da situação, lq§-Sgq

desresoeitar o ordenamento iurídico. obedecendo aos nrincíoios eerais da Administracão

Pública.

Portanto, da análise do art. 25, vê-se que materialmente há possibilidade de se realizar

o processo de licitação, porém, ainda que se ofereça a oportunidade a todos com o processo de

licitação, a adoção do procedimento naquelas hipóteses, podeú representar um obstáculo ao

atendimento satisfatório do interesse público, pois o estabelecimento de competição não

representaria o melhor critério paÍa a escolha da proposta mais vantajosa ao Poder Público, dada a

singularidade da atividade, a notória especializaçdo, a confiança e a inviabilizaçío objetiva de

competição.

Existem inúmeras situações em que a competição é inviável não obstante existirem

inúmeros particulares habilitados a executar a atividade objeto da contratação. lsso se passa inclusive

nos casos em que rcalizar a licitação acarretaria solução objetivamente incompatível com o interesse

público. Nesse caso, os artigos acima referidos apresentam rol exemplificativo de hipóteses.

6tr
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O TCU possui vários acórdãos que tratam do tema:4

Como se vê, a inviabilidade de competição deve estar inequivocamente comprovada

nos autos pela autoridade competente, devendo ser analisada em cada caso concreto, não sendo

possível, portanto, a definição, em tese, da possibilidade da contratação direta pretendida com base

nahipótese legal do art.25 daLein" 8.666/1993.

No caso em análise, foi juntado ao presente processo Declaração de Exclusividade para

a empresa Pilares do Saber LTDA-ME emitido pela Câmara Brasileira do Livro, fls. 09.

Quanto à declaração emitida pela entidade associativq convém destacar a

jurisprudência do TCU pela sua viabilidade para fins de comprovação da exclusividade:s

No caso concreto, esta Controladoria Geral não tem como atestar se na região apenas a

empresa Pilares do Saber LIDA-ME tem exclusividade para distribuir e comercializar os produtos

objeto da presente contratação ou se existem outras empresas que poderiam ter o mesmo interesse.

Diante disso, compete ao Administrador justificar minuciosamente a sua opção pela

inexigibilidade, responsabilizando-se perante os órgãos de conüole, uma vez que a análise jurídica

formal não é suficiente para se verificar a efetiva legalidade do afastamento do certame.

3.4 Da Justificativa do preço

No caso em análise, a justificativa do valor da contatação necessita de motivação

adequada para comprovar a razoabilidade do preço a ser contratado. Não basta a indicação genérica

' A inexigibilidade de licitação é indevida quando não for devidamente comprovada a inviabilidade de competiçâo. Acórdão 82712007

Plenário (Sumário).

Deve o gestor abster-sc de contrúar por inexigibilidade de licitaçÍo quando houver viúilidade de competição. Aoórdão W n0ú Plenário
(Sumário).

Restrinja os cÍtsos de conúatação por inexigibilidade àquelas situações em que a singularidade do objeto seja tal que justifique a

inviabilidade de competição, observando, nestes casos, a coneta formalização dos processos, insúuindoos com os motivos determinantes
da singularidade dos serviços, as razões para a escolha do fomecedor ou executante, além dajustificativa do preço, nos termos do ut.26
e seu parágrafo único da Lei n" 8.66611993. Acórdão 1547n007 Plenário

' "Uma vez comprovad4 na forma do art. 25, inciso I, daLei 8.6661193, a exclusividade dc fúricação do produto por determinada
empres4 a condição de comerciante único desse bem pode ser demonstrada por meio de contrato de exclusividade Íirmado enúe as

empÍ€sas fabricante e comcrciante, cuja legitimidade não é afetada pelo fato de essas empresari serem do mcsmo grupo, sendo dispensÉvel,
nesse caso, novo atestado fomecido nos tÉÍmos do citâdo dispositivo legal para comprovar a exclusividade dc comeroialização. (...) Avaliou
o relator que as declarações das entidades associativa e sindical eram bastantes para fins de comprovação da exclusividade industrial,
porquanto estavam em oonson&tcia com a lei. Já com relaçEo à exclusividade comercial, consigrrou que "não haveria necessidade de um
novo atestado, nos moldes requeridos pela unidade técnica", pois, nos termos dajurisprudência do Tribunal, uma yez demonstrado que

somente a indúsúia apontada fabricava o produto, a condiç6o de comerciante único "podcria seÍ demonsúada mediante contÍato de

exclusividade, cuja legitimidade, anote-se, não é afetada pelo fato de as empresas contratant€s serem do mesmo grupo". Informativo n.

290_06-2016"

7
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de notas de empeúo, notas fiscais de outras instituigões sem análise fundamentada para justiÍicar a

compatibilidade do preço.

Najustificativa para aceitação do preço ofertado, a SEMEDjuntou a proposta comercial

da empresa (fls.26), que apresenta um quadro indicando o valor cobrado pelos produtos que é de

R$ 997.740,00.

Para justificar o preço, a empresa PILARES DO SABER LTDA-ME apresentou notas

fiscais emitidas para os municípios de Fortuna (R$ 513.700,00) e Turiaçu (R$ 235.410,00). Embora

não seja uma questão jurídica, não posso deixar de observar esta significativa diferença de valor

cobrado pelo mesmo objeto em municípios diversos dentro do mesmo Estados. Desse modo, entendo

que cabe uma avaliação se existejustificativa para esta diferença de valor em tão curto espaço de

tempo.

No que concerne a justificativa do preço, a Advocacia Geral da União expediu a

Orientação Normativa no 17/20096:

Assim, mesmo nas contratações onde a licitação foi afastada, é necessária a observância

do princípio constitucional da economicidade (aÍt. 70, caput, da Constituição Federal), devendo a

Administração empreender esforços paÍa contratar nessas condições.

Ademais, se possível, deve a Administração empreender no âmbito das contratações

diretas, negociação com o detentor da proposta mais vantajosa6, a fim de conseguir melhores

condições para a Adminisração.

Em relação ao pÍeço ainda, não podemos verificar se os mesmos esülo compatíveis com

a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, entretanto, a Administração

poderá adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios, tendo em vista, o

procedimento ter cumprido com as exigências legais.

O Setor de Contabilidade ratificou a existência de dotação orçamentária.

3.5 Da rrcgularidade fiscal e trebalhista

A comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-requisito para celebração de

contratos com a Adminisftação Pública. Da análise dos autos, restou comprovado tal requisito visto

a presença de Certidões capazes de comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista do conhatado.

6 orientação Normativa/ AGU no 17, de 01.04.2009 - "É obrigatória ajustifrcativa de preço na inexigibilidade de licitaçõo, que deverá ser

realizada mediante a compüação daproposta apresentada coá preçoipraticados pela futura contratadajunto a ouÚos órgãos públicos ou

pessoas privadas 
g
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Oportunamente, informa-se que fora feita a verificação e autenticidade das certidões citadas por este

Setor de Controle Interno.

Ademais, informamos que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados

foram todos apreciados, consultados nos órgãos de emissão, estando aptos e na validade, em sua

maioria, em conformidade com o que preconizaa Lei no 8.666193.

3.6 Da publicação dos atos

No que concerne à publicação, aponta-se a norÍna entabulada por meio do Art. 61,

parágrafo único, da Lei 8.666/93. Igualmente, para fins de complementação e regularização da

instrução processual, a contratação direta por inexigibilidade de licitação exige o cumprimento de

determinadas formalidades previstas no art. 26 da Lei n" E.666193, devendo o gestor promover a

RATIFICAÇÃO da inexigibilidade e PUBLICAÇÃO no prazo de 05 dias como condição de eficácia

do ato. Vejamos:

Árt. 26. As dispensas previstasnos $$ 2" e 4o do art. 17 e no inciso III, e

seguintes do ort. 24, as situações de inexigibilidade referidcu no art. 25,

necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do

puágraÍo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de

03 (trê| dias, à autoridade superioti para rotiJicação e publicação na

imprensa oticial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição pdra a

eficdLcia dos atos.

No que tange a publicação do instrumento contratual, o mesmo deve ocorrer até o quinto

dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura como condição de eficácia, como se segue:

Art.6l. (...)

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou

de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensduel

para suct eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, pora ocoter no prazo de vinte

dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus,

ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redacão dada pela

Lei n'8.883. de 1994.t
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Pelo exposto, diante da fragilidade da configuração de inexigibilidade de licitação,

recomenda-se ao administrador realizaÍ certame licitatório na modalidade adequada ao fundamento

legal, ou justificar inequivocamente a inviabilidade de competição, ou ainda avaliar a adoção do

credenciamento como forma de se obter a contratação direta.

4. RECOMENDAÇÃO

Recomenda-se que todos os documentos deverão seguir tendo todas as suas páginas

numeradas sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem ser

produzidos por escrito, com data e local de sua realizaçlo e assinatura da autoridade responsável.

5. CONCLUSÃO

Oportunamente, registra-se que a análise deste parecer técnico se ateve às questões

jurídicas na instrução do processo licitatório, nos termos do artigo 38, inciso VI da Lei n' 8.666/93 e

alterações posteriores. Não se incluem no âmbito da análise desta Conholadoria Geral os elementos

técnicos pertinentes à fase preparatória do certame, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente da Administração.

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os

presentes autos, veriÍica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu râmite normal para

fins da realizaçío das demais fases, caso assim decida a autoridade superior competente e

resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da

prática do ato administativo, esta controladoria manifesta-se pelo prosseguimento do feito.

Retome os autos a CPL para coúecimento, manifestação e adoção das providências

cabíveis

o Anexar a nota de empeúo;

o Anexar o ato de designação do Fiscal de contato.

o Anexar a publicação do ato de designação do fiscal;
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a Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial,

transparência e portal dos jurisdicionados do TCE/NIA (SINC-CONTRATA)

Salvo melhor iuízo. é o narecer.

Controladoria Geral do Município de Itapecuru Mirim/MA, 12 de janeiro de2023.âM
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